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O presente trabalho pretendeu desenvolver um sistema de gestão integrado 
relativo ao tratamento de três dos que se consideram os principais resíduos de 
natureza orgânica na zona em estudo (região do Baixo Vouga): as lamas 
industriais produzidas na estação de tratamento de efluentes líquidos de uma 
indústria de pasta para papel (LI); as lamas provenientes de explorações de 
bovinos para a produção de leite (LA); e a fracção orgânica dos resíduos 
sólidos urbanos que tem como destino o aterro da Taboeira. 
Com base num levantamento e caracterização da situação existente na região 
do Baixo Vouga e na identificação e avaliação das soluções técnicas possíveis
de tratamento de resíduos orgânicos, o trabalho desenvolvido visou 
estabelecer as bases fundamentais para o planeamento e implementação de 
um sistema colectivo que seja uma ferramenta eficaz para uma melhor gestão 
dos resíduos orgânicos gerados nesta região. 
Foi utilizado um modelo de LCI chamado IWM-2, que se baseia em ambos os 
conceitos de gestão integrada de resíduos e análise de ciclo de vida, para a 
escolha da melhor solução de tratamento conjunto dos três resíduos 
orgânicos. 
Neste estudo, foram identificados quatro cenários: cenário #1 – deposição de 
todos os resíduos em aterro; cenário #2 – tratamento dos resíduos por 
digestão anaeróbia com valorização energética do biogás e valorização do 
digestato; cenário #3 – tratamento dos resíduos por digestão anaeróbia com 
valorização energética do biogás e digestato com destino a aterro; e cenário 
#4 – utilização da compostagem como técnica de tratamento dos resíduos. 
A utilização do tratamento biológico (digestão anaeróbia e compostagem) para 
o tratamento de resíduos orgânicos reduz substancialmente a quantidade de 
resíduos depositada em aterro, aumentando o tempo de vida de exploração 
dos mesmos. 
A partir dos resultados do Inventário de Ciclo de Vida, obtidos com o modelo 
IWM-2 verifica-se que o cenário relativo ao método de tratamento dos resíduos 
orgânicos utilizando a digestão anaeróbia com produção de energia eléctrica e 
valorização do composto é o cenário que apresenta o maior número de 
parâmetros com balanço negativo de emissões (emissões evitadas por se 
utilizar a energia eléctrica a partir do biogás em vez da rede eléctrica nacional).
No que concerne à avaliação de impactes ambientais o cenário #2 apresenta-
se como o mais favorável em todas as categorias de impacte ambiental 
consideradas: Aquecimento Global, Acidificação, Eutrofização e Deplecção de 
Recursos não Renováveis. 
 
 
Relativamente aos resultados da simulação económica existe também uma 
clara vantagem do cenário #2 em relação aos outros cenários, conseguindo 
obter valores de receitas superiores aos valores de despesas, devido 
maioritariamente à venda de energia eléctrica produzida a partir do biogás. 
Através da utilização do modelo IWM-2 para a elaboração do inventário de 
emissões relativo à área em estudo, verifica-se que a melhor estratégia 
identificada para a gestão conjunta dos três resíduos consiste na utilização da 
digestão anaeróbia seguida da compostagem do digestato, considerando ainda 
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This study attempted to develop an integrated waste management system 
regarding the 3 main organic wastes produced in the case study area (Baixo 
Vouga region): waste sludge from a wastewater treatment plant of a pulp and 
paper industry (LI); cattle manure (LA); and the organic fraction of municipal 
solid waste that goes to the Taboeira landfill (OFMSW). 
A characterization of the existing situation was made previously to the 
identification and assessment of the possible technical solutions. This study 
tried to establish the basis for planning and implementation of a joint waste 
management system in this region of Portugal. 
A model of Life Cycle Inventory, IWM-2, was used in order to choose the better 
solution for the treatment of the 3 organic wastes. This model is based on both 
integrated waste management and Life Cycle Analysis concepts.  
In this study four scenarios were identified: scenario #1 – all the wastes go to 
landfill; scenario #2 – treatment of all wastes using anaerobic digestion process 
with the production of electric energy from biogas and the valorization of the 
digested sludge as fertiliser; scenario #3 – anaerobic digestion with the 
production of electric energy but with no valorization of the digested sludge; 
scenario #4 – using composting to treat all the wastes. 
By using a biologic process for the treatment of the organic wastes, a large 
amount of final waste that goes to landfill is reduced, increasing the life 
expectancy of the landfill. 
The results of the life cycle inventory obtained with the IWM-2 model show that 
the scenario with the better results in terms of emissions is the scenario of the 
anaerobic digestion with the production of electricity and valorization of the 
digested sludge, due to the avoided emissions. 
In all the environmental impact categories (Global Warming, Acidification, 
Eutrophication and Non-renewable Resources Depletion) the scenario #2 is 
also the most advantageous. 
Regarding the results of the economic simulation the scenario #2 is also the 
only one that obtains profits due mainly to the electricity produced from biogas.
The best strategy found in this study consists on the utilization of the anaerobic 
digestion followed by composting of digested sludge, considering the sellings of 
the compost and the production of electric energy from biogas. 
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O actual sistema económico caracteriza-se por uma elevada produção de resíduos 
industriais, agrícolas e domésticos. Embora estes resíduos possam conter componentes 
úteis e com valor, o seu aproveitamento revela-se em muitos dos casos pouco 
compensador, face aos baixos custos das matérias-primas praticados no mercado 
mundial. Desta forma é normalmente atribuído a estes resíduos um valor económico 
negativo, o que resulta numa eliminação indiscriminada desses materiais sobre o meio 
ambiente, originando graves problemas de poluição. Da combinação destes e de outros 
problemas a si associados, quer à escala local quer mundial, é cada vez mais óbvia a 
necessidade de os resíduos não serem encarados como materiais indesejáveis, mas sim 
como recursos valorizáveis.  
Os resíduos de natureza orgânica podem ser encarados como resíduos problemáticos ou 
como recursos valorizáveis, os quais com boa gestão respondem positivamente às 
preocupações ecológicas e macroeconómicas. Uma gestão integrada destes resíduos 
passa pelo levantamento de diferentes soluções tecnológicas que, associadas a sistemas 
de recolha específicos, possibilitem a identificação de soluções diferenciadas consoante 
a especificidade local e regional de cada situação. 
Na região centro de Portugal podem ser identificados três tipos de resíduos de natureza 
orgânica, com relevância quer em termos das quantidades produzidas quer em termos  
da produção simultânea e localizada em regiões bem demarcadas: 
• Lamas mistas industriais, em particular as produzidas pela indústria da pasta para 
papel (LI); 
• Lamas provenientes de explorações agro-pecuárias (LA); 
• Fracção Orgânica dos Resíduos Sólidos Urbanos (FORSU).  
Este trabalho tem como principal objectivo a identificação de uma solução global de 
gestão dos três resíduos de natureza orgânica referidos, identificando como caso de 
estudo uma zona da região centro situada no Baixo Vouga. O sistema integrado de 
gestão dos resíduos foi desenvolvido com vista à optimização das soluções técnicas de 
tratamento conjunto destes resíduos, cujos impactos ambientais foram avaliados face ao 
destino aterro. Desta forma, foram definidos cenários alternativos de tratamento, com 
avaliação comparativa usando instrumentos de gestão ambiental (Análise de Ciclo de 
Vida) e instrumentos de análise económica. 
Através da utilização do modelo IWM-2, para a área em estudo, a melhor estratégia 
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identificada consiste na utilização da digestão anaeróbia seguida da compostagem do 
digestato, considerando ainda a venda do composto obtido e a produção de energia 
eléctrica a partir do biogás. 
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Associado ao progresso tecnológico, à melhoria da qualidade de vida e ao aumento do 
consumo está uma produção cada vez maior de resíduos sólidos, com os inevitáveis 
problemas a estes associados nomeadamente no seu tratamento e destino final. 
Durante muitas décadas a deposição de resíduos orgânicos biodegradáveis em aterro foi 
uma prática comum, dado que os sistemas de prevenção e de reciclagem deste tipo de 
resíduos não podiam ser facilmente aplicáveis devido às suas características 
(decomposição rápida, libertação de odores, etc.) (Crowe et al., 2002). 
A estratégia para a gestão dos resíduos considera a seguinte ordem de prioridades: 
I. Prevenção da geração de resíduos e sua perigosidade; 
II. Reutilização, recuperação de materiais (reciclagem) e recuperação de energia; 
III. Deposição. 
Os princípios de prevenção incluem a prevenção qualitativa e quantitativa. As maiores 
fontes de resíduos orgânicos a reduzir são: fracção orgânica dos resíduos sólidos 
urbanos; lamas de águas residuais domésticas ou biosólidos; estrumes ou resíduos 
animais; resíduos e lamas industriais e resíduos verdes.  
A seguir à prevenção, o segundo passo é a reutilização e a reciclagem dos resíduos, 
incluindo os orgânicos. A União Europeia foca a necessidade de promover a recuperação 
dos resíduos através da redução da quantidade dos mesmos para eliminação, salvando 
recursos naturais pelo meio da reutilização, reciclagem, compostagem e recuperação de 
energia. O uso na agricultura ou a aplicação no solo dos resíduos orgânicos são 
consideradas as melhores opções ambientais. De acordo com a hierarquia dos resíduos, 
a deposição no solo é a última opção para os resíduos orgânicos. 
A deposição da fracção orgânica dos resíduos sólidos urbanos (FORSU) em aterros, 
exige uma área de solo elevada e gera impactes negativos na qualidade do ambiente, 
uma vez que é responsável pela libertação de gases com efeito de estufa e pela 
produção de lixiviados potenciadores de poluição das águas subterrâneas (Crowe et al., 
2002). 
A Directiva Europeia 1999/31/EC relativa à deposição de resíduos orgânicos em aterro 
traça metas e objectivos para prevenir ou reduzir os efeitos adversos no ambiente da 
deposição destes resíduos em aterros. Esta directiva define os critérios aplicáveis nos 
diferentes tipos de destino final, incluindo a monitorização das águas e a gestão dos 
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lixiviados, a protecção do solo e dos lençóis freáticos, assim como a monitorização do 
biogás produzido. 
Esta directiva, já transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei nº 152/2002, 
restringe a deposição de resíduos orgânicos em aterro através do estabelecimento de 
metas que os Estados Membros deverão cumprir até ao final do ano 2016: 
1. Até Janeiro de 2006, a quantidade de resíduos urbanos biodegradáveis 
destinados a aterros deve ser reduzida para 75% da quantidade total, em peso, 
dos resíduos urbanos biodegradáveis produzidos em 1995; 
2. Até Janeiro de 2009, a quantidade de resíduos urbanos biodegradáveis 
destinados a aterros deve ser reduzida para 50% da quantidade total, em peso, 
dos resíduos urbanos biodegradáveis produzidos em 1995; 
3. Até Janeiro de 2016, a quantidade de resíduos urbanos biodegradáveis 
destinados a aterros deve ser reduzida para 35% da quantidade total, em peso, 
dos resíduos urbanos biodegradáveis produzidos em 1995. 
Os Estados Membros que em 1995 depositaram em aterro mais de 80% dos resíduos 
urbanos recolhidos (em que Portugal está incluído), podem estender o prazo de cada 
uma das metas em não mais de 4 anos. 
Para o cumprimento das metas impostas pela directiva, os Estados Membros são 
obrigados a definir estratégias nacionais que visem a redução da quantidade de resíduos 
orgânicos biodegradáveis depositados em aterro. 
Este estudo traça uma visão geral da situação nacional no que concerne aos resíduos de 
natureza orgânica, com especial enfoque nos três tipos de resíduos em estudo. Para 
além disso aborda as principais tecnologias de tratamento utilizadas, descreve 
sumariamente a área geográfica de aplicação e efectua uma análise comparativa de 
cenários alternativos de tratamento e gestão. Esta análise é efectuada recorrendo a um 
software de gestão de resíduos, o IWM-2. 
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2.1 Resíduos de Natureza Orgânica – Situação Nacional 
Os resíduos são substâncias, produtos, ou objectos, que ficaram incapazes de utilização 
para os fins para que foram produzidos, ou são restos de um processo de produção, 
transformação ou utilização. Em ambos os casos, o detentor dos resíduos é responsável 
pelo seu transporte e destino final (Resolução do Conselho de Ministros nº 92/2000 de 20 
de Julho). Convém realçar que não há uma definição única de resíduo a nível Europeu, 
dado que se verifica uma acentuada diferenciação nas diversas legislações. 
A proveniência dos resíduos é muito variada dado que está associada a toda a actividade 
humana. De um modo geral, podem ser classificados como resíduos domésticos, 
comerciais, industriais, hospitalares e agrícolas. De igual modo os resíduos podem ser 
classificados, não em termos da sua proveniência, mas da sua natureza físico-química: 
metais; vidros; papel; têxteis; vegetais; pilhas; plásticos; lamas de depuração, etc. 
Os resíduos orgânicos biodegradáveis (Figura 2.1) são aqueles que podem ser sujeitos a 
uma decomposição biológica anaeróbia ou aeróbia (Decreto-Lei nº 152/2002, de 23 de 
Maio). Em território português podem ser identificados, como resíduos biodegradáveis os 
seguintes: os resíduos agrícolas vegetais (por ex. culturas de cereais, culturas de 
oleaginosas, culturas de proteaginosas, culturas da beterraba, excedentes de produção 
de horticultura, fruticultura e de floricultura); os resíduos zootécnicos (por ex. dejectos e 
estrumes de bovinos, suínos, aves, ovinos, caprinos, etc); os resíduos de zonas urbanas 
(por ex. fracção orgânica dos resíduos sólidos urbanos, de serviços de restauração e de 
mercados municipais e abastecedores, limpeza de jardins e parques verdes); os resíduos 
de indústrias agro-alimentares (por ex. matadouros, lacticínios, conservas, adegas e 
destilarias); os resíduos de outras indústrias (por ex. têxtil, curtumes) as lamas 
produzidas em estações de tratamento de águas residuais; os resíduos lenho-celulósicos 
(por ex. provenientes da limpeza de matas e florestas, corte e abate de árvores, 
transformação de madeira e indústria de pasta para papel) e biomassa aquática (por ex. 
algas de origem marinha, jacinto de água, juncos e piscicultura) (Duarte et al, 2005). 
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Figura 2.1 – Resíduos de natureza orgânica. 
Como o principal objectivo deste trabalho é a definição de um sistema integrado de 
gestão relativo ao tratamento de três tipos de resíduos orgânicos (lamas industriais 
produzidas pela indústria de pasta para papel, lamas provenientes de explorações agro-
pecuárias e a fracção orgânica dos resíduos sólidos urbanos) irá ser efectuado, para 
estes resíduos, uma avaliação mais pormenorizada sobre o panorama nacional. 
2.1.1 Resíduos Sólidos Urbanos 
A solução de envio dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) para aterro, embora numa fase 
inicial tenha sido importante, não constitui actualmente a opção ideal. Com o objectivo de 
desviar a maior quantidade possível de RSU a enviar para aterro, o que prolonga a vida 
útil destes, e valorizar os próprios resíduos, foi apresentada à Comissão Europeia a 
"Estratégia Nacional para a Redução dos Resíduos Urbanos Biodegradáveis Destinados 
aos Aterros – ENRRUBDA". Esta estratégia aposta na criação de mecanismos de recolha 
selectiva e triagem da fracção orgânica dos RSU, tendo em vista o encaminhamento 
deste tipo de resíduos para tratamentos alternativos aos aterros, tais como a reciclagem, 
a compostagem, a digestão anaeróbia e, residualmente, a incineração. Tal estratégia 
deverá igualmente ser complementada pela continuação do esforço na recolha selectiva 
de outros materiais componentes dos RSU, tais como vidro, papel, plástico e metal. 
Nos últimos anos a quantidade de RSU gerados em Portugal tem vindo a aumentar 
(Tabela 2.1) o que implicou um acréscimo da quantidade de resíduos orgânicos a tratar.  
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Tabela 2.1 – Quantidades de RSU produzidos em Portugal (ENRRUBDA, 2003). 
 1999 2000 2001 2002 
RSU (ton) 4 363 632 4 531 168 4 500 748 4 642 365 
 
A caracterização de RSU realizada em 2000 mostra que a fracção da Matéria Orgânica é 
a fracção maioritária, correspondendo a cerca de 36% dos RSU, e que as fracções de 
Matéria Orgânica e de Papel/Cartão totalizam cerca de 60% do total de RSU produzidos. 
(Tabela 2.2). 
Tabela 2.2 – Caracterização dos RSU produzidos em Portugal no ano 2000 (ENRRUBDA, 2003). 
Componente Fracção (%) Quantidade (ton) 
Matéria Orgânica 35,9 1 626 689 
Papel/Cartão 23,7 1 073 887 
Plástico 11,1 502 960 
Vidro 5,6 253 745 
Têxteis 3,4 154 060 
Metal 2,4 108 748 
Madeira 0,3 13 594 
Finos 11,9 539 209 
Outros 5,7 258 276 
Total 100,0 4 531 168 
 
Portugal encontra-se coberto por 30 sistemas de gestão de RSU, sendo 16 sistemas 
municipais e 14 sistemas multimunicipais (Figura 2.2). Na sua maioria, os sistemas 
consideram o envio dos RSU para Aterro Sanitário, complementados, em alguns casos, 
por esquemas de recolha selectiva de materiais, com base em ecopontos. 
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Figura 2.2 – Sistemas de gestão de resíduos sólidos urbanos em Portugal Continental (INR, 2003). 
Actualmente encontram-se em funcionamento, em Portugal Continental, oito unidades de 
valorização orgânica de RSU, as quais recebem quase na sua totalidade RSU 
provenientes de recolha indiferenciada. Estas unidades estão inseridas nos sistemas de 
gestão de RSU da Lipor, VALORSUL, Amave, COVA DA BEIRA, Amtres, AMARSUL, 
ALGAR (Portimão e Tavira). Estas unidades de valorização apresentam uma capacidade 
de tratamento de cerca de 500 000 toneladas por ano. A valorização dos resíduos é feita 
na maioria dos casos em instalações de compostagem (ENRRUBDA, 2003).  
A curto/médio prazo prevê-se o aumento da capacidade de valorização orgânica, através 
da entrada em funcionamento de novas unidades de processamento de resíduos 
orgânicos biodegradáveis. Actualmente, têm candidatura aprovada 17 centrais de 
valorização orgânica, sendo 15 novas centrais e 2 ampliações de unidades existentes 
Tabela 2.3. 
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Tabela 2.3 – Centrais de valorização orgânica com candidatura aprovada (INR, 2005). 
Sistema de gestão Infra-estruturas para o 
tratamento de RSU 




Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 
Póvoa do Lanhoso 30 000 
Valsousa 
Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 
Lousada 20 000 
RESAT+REBAT+V.Douro 
Norte+RESIDOURO 
Compostagem Vila Real 20 000 
Resíduos do Nordeste 
Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 
Mirandela 10 000 
SULDOURO 
Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 
Gaia 20 000 
Planalto Beirão 
Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 
Tondela 
35 000 (5 000 de resíduos 
verdes) 
VALORLIS+RESIOESTE 
Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 
Leiria 30 000 
Cova da Beira+ 
Raia/Pinhal+VALNOR 
Compostagem (ampliação) Fundão 30 000 
Compostagem Avis 40 000 
Amartejo+Resitejo+ 
Resiurb 
Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 
Chamusca 30 000 
Amtres 
Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 
Mafra 




Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 




Almansil 10 000 
Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 
Boliqueime 30 000 
AMARSUL 
Compostagem (remodelação) Setúbal 20 000 
Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 
Palmela 20 000 
Digestão Anaeróbia com 
aproveitamento de biogás 
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Nas novas centrais, a valorização orgânica dos resíduos é feita em 12 instalações por 
digestão anaeróbia e 3 por compostagem. 
Com a entrada em funcionamento das novas centrais, a capacidade de valorização da 
fracção orgânica dos resíduos sólidos urbanos em Portugal Continental no final do ano de 
2009 deverá rondar as 860 000 toneladas por ano com 23 estações de valorização 
operacionais (ENRRUBDA, 2003). 
A área em estudo, neste trabalho, está abrangida pelo Sistema Multimunicipal do Litoral 
Centro, concessionado à ERSUC, SA. Esta empresa, para além de se encarregar da 
gestão dos RSU do Baixo Vouga, encarrega-se, também, das zonas do Mondego e do 
Baixo Mondego.  
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2.1.2 Resíduos de agro-pecuária 
A intensificação da pecuária nas últimas décadas, com um número elevado de animais 
em áreas reduzidas, contribuiu para a produção de grandes quantidades de resíduos, 
cujo armazenamento, tratamento e destino final levantam problemas ambientais, sociais 
e económicos. 
Portugal Continental, de acordo com o Recenseamento Geral da Agricultura de 1999, 
apresenta um total de 1 172 437 bovinos, sendo este efectivo dividido pelas diversas 
regiões do país. A região centro apresenta um efectivo de bovinos que ronda os 200 000. 
A quantidade total nacional de resíduos produzidos pelo sector da pecuária (gado bovino, 
ovino, suíno e galináceos) é de cerca de 25 milhões de toneladas por ano, contribuindo o 
sector do gado bovino leiteiro com quase 25% do total (www.confagri.pt). 
Os resíduos resultantes das explorações pecuárias caracterizam-se, essencialmente por 
estrumes, chorumes, águas sujas e águas lixiviantes. 
Os chorumes são constituídos por uma mistura de fezes, urina e água, com quantidades 
diminutas de material utilizado para a cama dos animais, como palhas e fenos (teor de 
resíduo seco de cerca de 10%). Por seu turno, os estrumes são constituídos por fezes, 
urina e quantidades significativas de material utilizado para a cama dos animais (teor de 
resíduo seco na ordem dos 25%) (www.confagri.pt). 
As características destes resíduos variam bastante com a espécie pecuária, com sua 
idade e regime alimentar, com o tipo de instalação, com o material utilizado para a cama 
dos animais e processo de limpeza dos pavilhões, contendo normalmente uma vasta 
gama de microorganismos do trato digestivo dos animais, podendo muitos deles ser 
patogénicos. 
As águas sujas resultam das operações de lavagem das salas de ordenha e áreas 
adjacentes e da sua mistura com os dejectos nos parques descobertos e com a 
precipitação. 
As águas lixiviantes resultam da fermentação por parte das bactérias ácido-lácticas 
durante a ensilagem dos cereais (conversão da glucose numa mistura de ácido-láctico, 
etanol e dióxido de carbono). A elevada produção de compostos ácidos é responsável 
pelos baixos valores de pH destes efluentes (www.confagri.pt). 
Os resíduos provenientes das explorações pecuárias transportam uma elevada carga 
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orgânica e de nutrientes (como o azoto, fósforo, potássio, cálcio, magnésio e enxofre). 
Após um tratamento adequado que reduza ou mesmo elimine os seus poluentes, 
incluindo microorganismos patogénicos, os resíduos poderão ser utilizados como 
fertilizantes pela agricultura e contribuir para o aumento da produtividade agrícola, com a 
redução da incorporação de fertilizantes convencionais e a preservação da fertilidade do 
solo. A aplicação de efluentes deverá no entanto ser racional e controlada, de acordo 
com as regras recomendadas pelas Boas Práticas Agrícolas e com as normas legais 
vigentes para a sua aplicação, de forma a não perigar a qualidade do ambiente. 
Nas explorações com cargas pecuárias muito elevadas, o terreno existente poderá não 
ser suficiente para suportar a carga dos resíduos produzidos na exploração, sendo 
necessário encontrar soluções técnicas para o escoamento dos resíduos remanescentes 
não utilizados no espalhamento, dependendo a escolha do tratamento da sua viabilidade 
económica em relação à exploração. 
No caso dos chorumes, a separação das suas fracções sólida e líquida reduz os 
problemas de armazenamento e transporte. Poderá ainda ser integrada uma instalação 
de tratamento biológico de chorumes, com vista à redução de odores, emissão de gases 
com efeito de estufa e produção de energia sob a forma de biogás (digestão anaeróbia). 
Após a digestão anaeróbia, o efluente deverá ainda ser submetido a um tratamento 
aeróbio complementar por exemplo através de um sistema de lagunagem 
(www.confagri.pt). 
Quando está em causa a valorização agrícola de lamas abrangidas pelo Regulamento 
(CE) nº 1774/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de Outubro, que 
estabelece regras sanitárias relativas aos subprodutos animais não destinados ao 
consumo humano, deverá ser dado cumprimento ao disposto no mesmo Regulamento 
(www.inresiduos.pt). 
A alternativa utilizada pelos agricultores da região é o espalhamento em solo agrícola 
como forma de tratamento e, ao mesmo tempo, destino final do efluente. Embora esta 
solução apresente boas perspectivas pela sua simplicidade e pelo facto de permitir uma 
integração com a actividade agrícola capaz de proporcionar bons resultados económicos 
em termos de consumo evitado em adubos de origem química, a sua aplicação em zonas 
com disponibilidade limitada de terrenos agrícolas pode apresentar sérias dificuldades e 
resultar em maiores danos para o ambiente. 
A solução adequada ao tratamento e destino final destes efluentes deveria passar por 
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uma gestão adequada dos mesmos no sentido de se controlar o seu fluxo na região e 
conhecer, de forma rigorosa, as suas características e destino final e a utilização de 
opções de tratamento que permitam a eficaz valorização do efluente, em termos 
energéticos e agronómicos, em equilíbrio com o meio ambiente. 
2.1.3 Lamas celulósicas 
As empresas associadas da Associação da Indústria Papeleira – CELPA, que 
representam 100% da produção de pasta para papel e cerca de 90% da produção de 
papel, consumiram em 2003 cerca de 5,9 milhões de metros cúbicos de madeira, sendo 
também responsáveis pela gestão de 220 mil hectares de floresta, o que as define 
simultaneamente como as maiores consumidoras de produtos florestais e os maiores 
proprietários florestais privadas do país. Na Figura 2.3 está representada a localização 
das unidades industriais de produção de pasta para papel e papel. 
 
Figura 2.3 – Localização das unidades industriais de pasta para papel e papel (Fonte: CELPA, 
2004). 
A Indústria da Pasta, Papel e Cartão compreende um conjunto de entidades relacionadas 
com a produção de pasta para papel e de diferentes tipos de papéis e cartões. Na 
realidade, a actividade desta indústria estende-se a quase todo o ciclo de vida dos 
produtos de papel, estando envolvida desde a produção de matérias-primas (produção 
florestal) até ao tratamento dos produtos no fim de vida (através de reciclagem ou 
valorização energética de papéis recuperados). 
Esta indústria produz quantidades consideráveis de resíduos sólidos. A maior parte das 
unidades possui hoje aterros controlados para a deposição destes resíduos, assim como 
1 – Portucel Viana, S.A. 
2 – Portucel, S.A. (Cacia) 
3 – Celbi, S.A. 
4 – Soporcel, S.A. (Lavos) 
5 – Portucel Tejo S.A. (Rodão) 
6 – Renova, S.A. 
7 – Caima, Indústrias de Celulose, S.A. 
8 – Nisa, S.A. 
9 – Portucel, S.A. (Setúbal) 
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de mecanismos para a sua separação por fileiras, o que permite o tratamento, 
reciclagem, reutilização ou valorização energética de parte dos resíduos produzidos, 
reduzindo deste modo a necessidade de deposições em aterro. 
Apesar dos modernos meios de comunicação desenvolvidos nos últimos anos, como é o 
caso da internet/correio electrónico, etc., a importância e a necessidade do consumo de 
papel nas sociedades mais desenvolvidas não tem diminuído. Tal facto determina uma 
maior produção (e/ou reciclagem) de papel. Por exemplo, em Portugal, entre 1990 e 2001 
a produção de papel aumentou em cerca de 82%. Este aumento da produção, e a 
existência de um número crescente de instalações industriais com sistemas de 
tratamento de águas residuais, têm contribuído para aumentar o volume de lamas 
produzidas. Nos últimos anos, o encaminhamento destas lamas tem sido feito 
maioritariamente para a agricultura ou explorações florestais (45% do total), 
alternativamente à deposição em aterro (24%). Esta solução tem apresentado vantagens 
económicas para as indústrias de pasta e papel, dado que encaminham os seus resíduos 
para um destino que apresenta um custo mais baixo que as soluções alternativas 
(CELPA, 2004). 
Para que se garanta que quantidades significativas de resíduos passíveis de valorização 
não tenham como destino a sua eliminação, nomeadamente através da deposição em 
aterro, e tendo em atenção o potencial de valorização agrícola de determinados resíduos 
designadamente como fertilizantes ou correctivos dos solos, a sua valorização agrícola 
deverá ser fomentada. Deverá, no entanto, ser efectuada em estrito cumprimento da 
legislação em vigor sobre a matéria e mediante autorização dos organismos do Ministério 
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente e parecer positivo das respectivas 
Direcções Regionais da Agricultura. 
As técnicas de valorização (como a aplicação no solo como correctivo ou como 
fertilizante) estão condicionadas quer pelas propriedades do solo, quer pelas 
características das lamas. As lamas são utilizadas como fertilizantes ou como correctivos 
devido ao seu teor em nutrientes, em matéria orgânica e em pH (www.inresiduos.pt). 
A nível nacional há o Decreto-Lei nº 446/91 de 22 de Novembro que tem por objectivo 
transpor a Directiva nº 86/278/CEE, do Conselho, de 12 de Junho, relativa à utilização 
agrícola das lamas de depuração, de modo a evitar os efeitos nocivos sobre o homem, os 
solos, a vegetação, os animais e o ambiente em geral, ao mesmo tempo que se pretende 
encorajar a sua correcta utilização. As Portarias nº 176/96 e nº 177/96, de 3 de Outubro 
fixam, respectivamente, os valores permitidos para a concentração de metais pesados 
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nas lamas utilizadas na agricultura e as regras sobre monitorização das lamas e dos 
solos. Para além da obrigação, na valorização agrícola, do cumprimento do estipulado 
nestas Portarias, sempre que sejam consideradas lamas oriundas de estações de 
tratamento de águas residuais urbanas, que tratem simultaneamente águas residuais 
com origem industrial ou equiparada, ou de estações de tratamento de águas residuais 
industriais (como é o caso das lamas provenientes da PORTUCEL), deverão, 
adicionalmente, ser efectuadas análises aos compostos orgânicos, como por exemplo 
AOX (compostos organohalogenados adsorvíveis ou haletos orgânicos adsorvíveis) e 
LAS (alquilo benzenossulfonatos lineares) e cumpridos os valores limite 
(www.inresiduos.pt). No caso das lamas provenientes da PORTUCEL (LI), os valores 
limite são ultrapassados em pelo menos um destes compostos orgânicos, inviabilizando, 
assim, o destino que maioritariamente era dado a estas, que era a sua aplicação no solo 
em campos agrícolas e florestais. 
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2.2 Tecnologias Disponíveis para o Tratamento de Resíduos 
Sólidos Orgânicos 
A problemática do tratamento e gestão de resíduos sólidos orgânicos é abordada de 
modo diferente consoante o país. Este facto reflecte o modo como o histórico de 
tratamento de resíduos, os diferentes níveis de separação na origem, a economia, a 
geologia e os factores culturais influenciam as diferentes abordagens no tratamento e 
gestão de resíduos orgânicos. Em Portugal Continental o tratamento de resíduos assenta 
na deposição em aterros controlados e em duas centrais de valorização energética 
localizadas em Lisboa e no Porto. 
A solução - Aterro Sanitário - dá garantias razoáveis do ponto de vista sanitário, em que 
os mais recentes aterros operam utilizando o princípio do “confinamento”, onde os 
resíduos são separados do meio ambiente por uma camada impermeabilizante, e onde 
tanto os lixiviados como o biogás são recolhidos e tratados mesmo após o encerramento 
do aterro. No entanto esta solução apresenta algumas desvantagens: 
• Desperdício de matérias-primas, dada a perda definitiva de materiais aptos para a 
reciclagem, reutilização e/ou valorização; 
• Ocupação sucessiva de locais para a deposição, à medida que os mais antigos se 
vão esgotando. Numa perspectiva de médio e longo prazo trata-se de uma 
questão sensível, pois apenas um número reduzido de locais reúne todas as 
condições necessárias para ser licenciado no âmbito da legislação actual; 
• Custos significativos de todo o processo. 
Os Aterros Sanitários encerram também problemas ambientais, estando os mais comuns 
relacionados com: escorrências e lixiviados que, ultrapassando os limites do aterro, 
poluem o solo, as águas superficiais e as águas subterrâneas; e libertação de gases 
como o CO2 e o CH4 que são gases contribuintes para o efeito de estufa e com impacte a 
nível das alterações climáticas. 
Em termos operativos refira-se que, durante e após o confinamento, os resíduos sólidos 
sofrem uma série de alterações físicas, químicas e biológicas, pelo que continuam a 
ocorrer: 
• Assentamento irregular devido à consolidação dos materiais em espaços vazios; 
• Emanações gasosas e movimentação (difusão) lateral dos gases; 
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• Movimentação dos lixiviados provocada por gradientes hidráulicos; 
• Dissolução e arraste (“leaching”) de materiais orgânicos e inorgânicos por acção 
da água e movimentação do lixiviado dentro do aterro; 
• Movimentação dos materiais dissolvidos por acção de gradientes de concentração 
e osmose; 
• Incêndios, normalmente muito complexos de combater, com a consequente 
emissão de inqueimados de baixa temperatura, produzidos, em particular, a partir 
da combustão de plásticos; 
• Proliferação de vectores (insectos, ratos, aves) que aproveitam os remanescentes 
dos resíduos orgânicos; 
• Emissão de maus cheiros por putrefacção. 
A não deposição em aterro da fracção orgânica de resíduos permite duplicar o tempo de 
vida útil dos aterros ou, em alternativa, construí-los com metade da capacidade. 
Por outro lado, os resíduos de natureza orgânica podem ser reciclados ou recuperados 
de forma a reutilizar a fibra de celulose ou recuperar os nutrientes e a energia neles 
contidos. A recuperação pode ser conduzida mediante dois princípios: o biológico e o 
térmico. Os métodos de tratamento biológico, que utilizam microrganismos vivos para 
estabilizar ou destruir contaminantes orgânicos e inorgânicos, incluem o processo aeróbio 
da compostagem e o processo de digestão anaeróbia. Os métodos térmicos comportam 
a incineração, isto é, combustão na presença de oxigénio, a gaseificação, que é uma 
combustão parcial com deficiência de oxigénio, e a pirólise, efectuada ao abrigo do ar. 
2.2.1 Digestão Anaeróbia 
A digestão anaeróbia é um processo biológico utilizado no tratamento e estabilização de 
resíduos orgânicos biodegradáveis. Este processo pode ser utilizado na recuperação de 
nutrientes e energia dos resíduos orgânicos que são convertidos em metano e dióxido de 
carbono na presença de microrganismos e na ausência de oxigénio. 
O elevado nível de flexibilidade associado à digestão anaeróbia é apontado como uma 
das vantagens mais importantes deste processo, dado que podem ser tratados diferentes 
tipos de resíduos sejam eles secos ou húmidos, provenientes quer de uma recolha 
selectiva quer indiferenciada. Há pelo menos 15 anos que a digestão anaeróbia de 
resíduos sólidos urbanos se encontra comercialmente disponível. Durante este tempo a 
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heterogeneidade e variabilidade da natureza da alimentação em diferentes países deu 
origem a um número considerável de processos (Hogg et al, 2002). 
A digestão anaeróbia da fracção orgânica dos resíduos sólidos urbanos tem conhecido 
um elevado nível de desenvolvimento nos últimos dez anos, devido a novas 
regulamentações (Quioto) e a medidas promocionais para a reciclagem e conversão de 
resíduos em energia (Mata-Alvarez, 2003). 
A inclusão de outros tipos de resíduos na digestão anaeróbia da fracção orgânica de 
resíduos sólidos urbanos (como por exemplo os efluentes agro-pecuários, as lamas 
biológicas de estações de tratamento de águas residuais e os resíduos orgânicos 
provenientes de actividades industriais), designada por co-digestão é uma alternativa de 
gestão. Por outro lado, a mistura da FORSU com outro tipo de resíduos orgânicos 
permite aumentar a estabilidade do processo biológico, equilibrando a adição de 
nutrientes, melhorando a resposta do sistema a variações de carga orgânica e 
aumentando os níveis de humidade no reactor e a capacidade de tratamento em termos 
de carga orgânica (Flor, 2006). 
O processo de tratamento de resíduos orgânicos por digestão anaeróbia envolve, 
normalmente, 3 etapas: o pré-tratamento, a digestão anaeróbia e o pós-tratamento. 
O pré-tratamento consiste na recolha selectiva, na triagem e na redução de tamanho dos 
resíduos. 
É geralmente aceite que o manuseamento dos resíduos orgânicos é facilitado quando 
estes são recolhidos selectivamente, embora mesmo neste caso seja necessário um 
processo de triagem que retire os materiais mal separados, como o plástico, os metais e 
alguns componentes de maior dimensão. Esta triagem pode ocorrer em condições secas 
ou húmidas. Segue-se depois um processo de redução da dimensão dos resíduos para 
tornar o material mais homogéneo, de modo a facilitar a fermentação e o processamento 
posterior. 
O processo da digestão anaeróbia compreende um vasto leque de tecnologias que são 
normalmente distinguidas com base na temperatura de operação (termofílica utilizando 
uma temperatura que varia entre os 50ºC e os 60ºC e mesofílica utilizando uma 
temperatura que varia entre os 35ºC e os 40ºC), e na percentagem de matéria seca no 
interior do reactor (os processos por “via seca” com mais de 15% de sólidos totais e os 
sistemas por “via húmida” que contêm menos de 15% de sólidos totais). 
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No que concerne à digestão anaeróbia de resíduos orgânicos, as tecnologias utilizadas 
incluem: 
• Digestão anaeróbia por via húmida com um estágio, em que os resíduos 
orgânicos são misturados com o digestato para providenciar uma alimentação 
diluída que se coloca num digestor do tipo mistura perfeita. Este processo pode 
ser utilizado somente com RSU, mas o processo por via húmida sugere uma co-
digestão com substratos mais diluídos como é o caso de efluentes agro-pecuários 
e resíduos orgânicos industriais. 
• Digestão anaeróbia por via húmida com multi estágios, em que os resíduos 
orgânicos são misturados e fermentados por bactérias hidrolíticas e fermentativas 
que libertam ácidos orgânicos voláteis. Estes ácidos são depois convertidos em 
biogás num outro digestor anaeróbio de alta carga. Este sistema sugere a 
digestão de RSU com os resíduos orgânicos húmidos provenientes do 
processamento de alimentos. 
• Digestão anaeróbia por via seca com alimentação contínua, em que o digestor é 
continuamente alimentado com um material que contém cerca de 20-40% de 
sólidos totais. O balanço térmico favorece a digestão na gama termofílica. 
• Digestão anaeróbia por via seca com alimentação descontínua, em que o reactor 
batch é inoculado com digestato de outro reactor e deixado a digerir naturalmente. 
O lixiviado é recirculado para que se mantenha o teor de humidade e para que se 
redistribuam as bactérias metanogénicas no digestor. 
Um dos subprodutos resultantes da digestão anaeróbia, o digestato, pode ser 
directamente espalhado no solo ou, em alternativa, as fracções sólida e líquida podem 
ser separadas. A fracção sólida, após 2 a 4 semanas de maturação (ou mais, 
dependendo da aplicação) dá origem a um composto completamente estabilizado. A 
fracção líquida, rica em nutrientes, poderá ser recirculada para fins de diluição dos 
resíduos da alimentação, aplicada nos solos como fertilizante, ou enviada para uma 
estação de tratamento de águas residuais. 
A qualidade e composição do digestato é muito importante e a sua utilização como 
fertilizante requer uma maximização do conteúdo em nutrientes e a minimização da 
presença de compostos tóxicos e materiais não desejáveis (incluindo metais pesados, 
microrganismos patogénicos e materiais inertes). Apesar do tipo de processo representar 
um aspecto importante, a qualidade e composição da alimentação tem um peso maior na 
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maximização da qualidade do composto. Para além disso, tanto os resíduos admitidos 
como o processo de triagem são igualmente relevantes. 
Outro subproduto resultante da digestão anaeróbia, e que deriva deste processo, é o 
biogás. Normalmente, a digestão anaeróbia produz entre 100-200m3 de biogás por cada 
tonelada de resíduos orgânicos processados, com uma composição típica de 55-70% 
metano, 30-45% dióxido de carbono e 200-4 000 ppm de ácido sulfídrico. Existem ainda 
outros constituintes em pequenas concentrações, incluindo o monóxido de carbono, 
hidrogénio, o azoto e o oxigénio (Hogg et al, 2002). 
Os constituintes do biogás (que não o dióxido de carbono e o metano) podem no entanto 
ser de extrema importância na sua utilização final. Com efeito o ácido sulfídrico é 
particularmente importante, caso o biogás tenha como utilização a produção de calor e 
electricidade devido, às suas características corrosivas. Por outro lado, o hidrogénio é um 
constituinte importante no processo, dado que é utilizado pelas bactérias metanogénicas 
para reduzir o dióxido de carbono a metano no gás, enquanto o monóxido de carbono 
pode ser usado como indicador de metais pesados (Hogg et al, 2002). 
Devido ao facto de o biogás ser utilizado na produção de energia (possivelmente na 
forma de electricidade e calor) são as emissões resultantes da sua combustão as que 
devem ser consideradas na avaliação do seu impacte ambiental. O biogás produzido sob 
condições óptimas tem um conteúdo energético que ronda os 20-25 MJ.m-3. As 
eficiências da conversão eléctrica irão variar de acordo com a unidade de combustão. A 
experiência prática com motores de combustão em pequena escala, com uma 
capacidade de menos de 200kW, indica uma eficiência de conversão eléctrica de 25%. 
Em unidades maiores (acima de 17.000 kW) as eficiências podem atingir os 36%. Existe 
também a possibilidade do aquecimento de água a partir dos gases de exaustão do 
motor de combustão, o que permite aumentar a eficiência total de conversão até aos 65-
85% (IEABioenergy, 1997). 
Devido ao facto de a digestão anaeróbia de FORSU ser um processo ainda pouco 
implantado, só fazendo parte da estratégia de gestão de resíduos em 4 países 
(Alemanha, Áustria, Bélgica, e Dinamarca), e com alguma aplicação em resíduos 
indiferenciados na França, Espanha e Itália, existe uma incerteza elevada relativamente à 
sua viabilidade económica e financeira, apesar de estes aspectos assumirem uma 
importância decisiva no processo de tomada de decisão (Hogg et al, 2002). 
Os custos de investimento são em geral muito superiores aos do processo de 
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compostagem. Este facto pode ser parcialmente ultrapassado pela venda da energia 
produzida, embora este factor deva ser introduzido com cuidado, não tendo em mente o 
objectivo explícito de tornar a digestão anaeróbia viável comercialmente (Hogg et al, 
2002). 
Qualquer componente não biodegradável que seja alimentado ao digestor anaeróbio, não 
será afectado pelo processo e estará apenas a ocupar desnecessariamente um espaço. 
Para maximizar o benefício, tanto ambiental como económico, e minimizar os custos, é 
assim importante minimizar a presença desses componentes na alimentação do digestor. 
Minimizar a quantidade de compostos potencialmente tóxicos é também uma importante 
consideração, tanto para a viabilidade processual como para a qualidade do produto final. 
As principais vantagens da aplicação do processo de digestão anaeróbia no tratamento 
de resíduos orgânicos são: a recuperação de quase 100% dos nutrientes (azoto, fósforo 
e potássio); a recuperação da matéria orgânica se o terreno é lavrado imediatamente a 
seguir ao espalhamento do material digerido; a produção de um produto fertilizante 
higienizado; a redução de odores e a produção de energia na forma de electricidade e 
calor. 
Como principais desvantagens podem ser enunciadas as seguintes: necessidade de 
separação dos resíduos; necessidade de uma compostagem adicional ao digestato ou o 
tratamento deste em estações de tratamento de águas residuais; estabelecimento de um 
mercado para o fertilizante; as emissões de biogás provenientes da unidade de 
tratamento e do biogás não combustado nos gases de combustão (1-4%) contribuírem 
negativamente para o aquecimento global (Crowe et al., 2002). 
Nas Tabela 2.4 e Tabela 2.5 é feita uma análise dos custos de investimento e dos custos 
operacionais de unidades de digestão anaeróbia para o tratamento de resíduos orgânicos 
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Tabela 2.4 – Custos de Investimento e de Operação numa unidade típica de co-digestão 




Custos Médios de 
Investimento (EUR)2 
Custos Médios anuais de 
Operação (EUR)3 
20 000 3 700 000 – 4 500 000 120 000 
50 000 4 600 000 – 5 500 000 220 000 
100 000 10 500 000 – 12 500 000 400 000 
Fonte: Crowe et al., 2002. 
1A proporção de FORSU é aproximadamente 20% do input anual 
2custos excluindo a conversão do biogás em energia, impostos, planeamento e design 
3custos de operação excluindo os custos de transporte, deposição dos rejeitados, custos de pessoal, receita com a 
venda de composto ou energia. Os custos de operação incluem custos de manutenção estimados em 3% do capital 
inicial. 
Tabela 2.5 – Custos de investimento e operação numa unidade típica de digestão anaeróbia de 
resíduos orgânicos por via seca. 
Informação Económica 
Capacidade    
(t ano-1)1 
Custos Médios de 
Investimento (EUR)2 
Custos Médios anuais de 
Operação (EUR)3 
5 000 2 900 000 – 3 100 000 120 000 
10 000 5 300 000 – 5 600 000 220 000 
20 000 9 500 000 – 10 000 000 400 000 
Fonte: Crowe et al., 2002. 
1A proporção de FORSU é aproximadamente 100% do input anual 
2custos excluindo a conversão do biogás em energia, impostos, planeamento e design 
3custos de operação excluindo os custos de transporte, deposição dos rejeitados, custos de pessoal, receita com a 
venda de composto ou energia. Os custos de operação incluem custos de manutenção estimados em 4% do capital 
inicial. 
2.2.2 Compostagem 
A compostagem é um processo natural de decomposição biológica. Pode ser definida 
como uma decomposição aeróbia controlada de substratos orgânicos, em condições que 
permitem atingir temperaturas suficientemente elevadas para o crescimento de 
microrganismos termofílicos. Por este processo é produzido um produto, o composto, que 
quando utilizado no solo melhora a estrutura deste, dado que este processo devolve à 
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terra os nutrientes que esta necessita, aumenta a capacidade de retenção de água, 
permite o controlo da erosão e diminui o uso de fertilizantes minerais. A compostagem, 
apesar de não ser uma técnica recente, tem actualmente um renovado interesse dada a 
preocupação com a redução da deposição em aterro de resíduos orgânicos, 
desenvolvendo-se sistemas de compostagem centralizada (por ex., compostagem em 
pilhas e compostagem em bioreactores) e descentralizada (compostagem doméstica, de 
proximidade ou in situ). 
Os factores que influenciam o processo de compostagem são: arejamento; humidade; 
temperatura ambiente; proporção Carbono/Azoto (C/A); granulometria do conjunto dos 
materiais e pH. 
A compostagem é um processo maioritariamente aeróbio e por isso a manutenção de 
níveis adequados de oxigénio no interior dos materiais a compostar é uma condição 
essencial para o sucesso do processo. 
Por outro lado, a água é fundamental ao metabolismo dos microrganismos 
decompositores, resultando igualmente da actividade destes quando da oxidação da 
matéria orgânica. O excesso ou falta de humidade condicionam negativamente a 
actividade destes seres vivos. O teor de humidade existente no interior da pilha a 
compostar depende essencialmente do tipo de matéria-prima empregue. Para maximizar 
a velocidade de decomposição do processo de compostagem deve proporcionar-se 50-
60% de humidade (Almeida et al., 2005). 
A temperatura é um factor determinante no processo de compostagem, uma vez que 
diferentes temperaturas promovem o desenvolvimento de diferentes comunidades 
microbianas. A maioria dos microrganismos não sobrevive a temperaturas superiores a 
70 ºC o que faz com que a decomposição seja muito lenta a partir desse valor. A taxa de 
decomposição é máxima a temperaturas entre 45 e 55 ºC. No entanto, é necessário que 
durante o processo se atinjam temperaturas superiores para assegurar a higienização do 
composto (destruição de microrganismos patogénicos e esporos) (Brito et al., 2003). 
A compostagem é um processo biológico, sendo por isso necessário criar as condições 
correctas para o crescimento de microrganismos, em particular, satisfazendo os seus 
requisitos nutricionais. Dos muitos elementos necessários à decomposição 
microbiológica, o carbono e o azoto são os mais importantes. O carbono fornece energia 
e constitui 50% da massa celular dos microrganismos. O azoto é um componente 
essencial das proteínas, ácidos nucleicos, aminoácidos, enzimas e co-enzimas 
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necessárias ao crescimento e funcionamento celular. Os microrganismos utilizam cerca 
de trinta vezes mais carbono do que azoto, sendo este valor frequentemente defendido 
como o recomendado para o início do processo. No caso dos substratos a degradar 
conterem muitos compostos complexos, como celulose e lenhina e alguns polímeros 
orgânicos, é aconselhável que a razão Carbono/Azoto, C/A, inicial seja cerca de 30:1, 
porque uma parte considerável do carbono não está disponível nas primeiras fases do 
processo. 
Se a razão C/N for baixa, o excesso de azoto acelera o processo de decomposição, mas 
faz com que o oxigénio seja consumido muito rapidamente, podendo levar à criação de 
zonas anaeróbias no sistema. No caso da razão C/A ser muito superior a 30:1, o 
crescimento dos microrganismos é atrasado pela falta de azoto e consequentemente a 
degradação dos compostos torna-se mais demorada (Brito et al., 2003). 
O tamanho das partículas também é um factor importante, dado que partículas pequenas 
se degradam mais rapidamente do que partículas maiores do mesmo material. A 
granulometria do material a compostar é determinante porque influencia as restantes 
condições em que o processo irá decorrer. A diminuição do diâmetro provoca um 
aumento na superfície específica de uma determinada partícula, facilitando o ataque 
pelos microrganismos e a homogeneização do material em termos de densidade, 
composição e temperatura. No entanto, partículas demasiado pequenas promovem uma 
excessiva compactação do material, o que pode tornar-se prejudicial em termos de 
difusão de oxigénio e circulação de água, aumentando o risco de aparecimento de zonas 
de anaerobiose. 
O pH é igualmente um parâmetro importante para o desenvolvimento de uma 
comunidade biológica, em que diferentes microrganismos têm capacidade de se adaptar 
a diferentes valores de pH, evoluindo assim o pH da mistura a compostar para um valor 
próximo do neutro. Um pH inicial entre 5,5 e 8,5 é o mais adequado aos microrganismos 
presentes na compostagem, mas o processo pode decorrer com sucesso fora desta 
gama de valores (Brito et al., 2003).  
Uma das vantagens do processo de compostagem é o tipo de tecnologia aplicada, dado 
o seu baixo custo, simplicidade e elevada durabilidade. Por outro lado, aproximadamente 
40% a 50% da massa dos resíduos processados são recuperadas sob a forma de 
composto, existindo assim uma máxima recuperação de nutrientes que podem ser 
aplicados em sistemas agrícolas com baixos inputs de fertilizantes. A produção de 
húmus, de microrganismos benéficos e a lenta libertação de azoto permite a sua 
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adaptabilidade directa na jardinagem e horticultura, visto que este método elimina os 
esporos e os agentes patogénicos. Este processo pode ainda conduzir a perdas de 20 a 
40% de azoto sob a forma de amónia, assim como a perdas entre 40 e 60% de carbono 
sob a forma de CO2 (Crowe et al., 2002).  
Uma unidade de compostagem inclui, em geral, edifícios, equipamentos diversos, uma 
área de compostagem coberta ou descoberta e áreas pavimentadas. Nas Tabela 2.6 e 
Tabela 2.7 são apresentados, de uma forma resumida, os fluxos económicos de uma 
unidade de compostagem sem arejamento forçado e de uma unidade de compostagem 
com arejamento forçado. 
Tabela 2.6 – Custos de investimento e de operação numa unidade típica de compostagem sem 
arejamento forçado. 
Informação Económica 
Capacidade         
(t ano-1) 
Custos Médios de 
Investimento (EUR)1 
Custos Médios Anuais de 
Operação (EUR)2 
2 000 300 000 130 000 
5 000 600 000 240 000 
10 000 900 000 400 000 
20 000 1 300 000 730 000 
50 000 2 200 000 1 350 000 
100 000 4 500 000 2 600 000 
Fonte: Crowe et al., 2002. 
1 custos de capital incluindo os custos do terreno, custos de planeamento e custos de construção e 
desenvolvimento da unidade. 
2 custos de operação excluindo o custos de deposição de rejeitados, custos com pessoal, receita de venda de 
composto/subprodutos. 
 
Os custos médios de capital nas unidades de compostagem variam obviamente com a 
escolha do tipo de unidade, que por sua vez depende da exigência ao nível do tratamento 
do ar e das águas, das fracções orgânicas, entre outras. As tabelas apresentadas têm 
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Tabela 2.7 – Custos de Investimento e de Operação numa unidade típica de compostagem com 
arejamento forçado. 
Informação Económica 
Capacidade         
(t ano-1) 
Custos Médios de 
Investimento (EUR)1 
Custos Médios Anuais de 
Operação (EUR)2 
2 000 550 000 – 800 000 270 000 
5 000 950 000 – 1 500 000 550 000 
10 000 1 600 000 – 2 700 000 950 000 
20 000 2 700 000 – 4 700 000 1 600 000 
50 000 5 400 000 – 9 400 000 2 700 000 
100 000 9 400 000 – 16 100 000 5 400 000 
Fonte: Crowe et al., 2002. 
1 custos de capital incluindo os custos do terreno, custos de planeamento e custos de construção e 
desenvolvimento da unidade. 
2 custos de operação excluindo o custos de deposição de rejeitados, custos com pessoal, receita de venda de 
composto. 
2.2.3 Incineração 
A incineração é um processo de tratamento termoquímico de resíduos a alta temperatura, 
no qual a matéria orgânica presente nos resíduos é oxidada a gases simples e cinzas 
(escórias e poeiras volantes) pelo oxigénio do ar, que é fornecido em excesso para 
permitir a combustão completa. 
A capacidade de destruição das moléculas orgânicas depende da temperatura atingida e 
do tempo de permanência a alta temperatura. Este processo induz uma redução do 
volume dos resíduos orgânicos em cerca de 95%, não existindo recuperação de 
nutrientes. Este processo permite ainda uma sanitarização muito rápida dos resíduos, 
seja relativamente à eliminação de cheiros, seja através da eliminação de patogénicos. 
No decurso do processo, pode ser gerada energia térmica, que poderá ser aproveitada 
sob a forma de vapor/água quente, energia eléctrica ou mesmo numa combinação destes 
tipos energéticos. A incineração pode assim ser considerada técnica e economicamente 
como um processo de produção energética. Os produtos finais mais importantes são o 
anidrido carbónico, óxidos de azoto (NOX), vapor de água, cinzas e escórias. Poderá 
também no processo ser gerada água residual que deverá ser sujeita a tratamento 
específico, nomeadamente no processo de depuração de gases. 
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Das várias tecnologias actualmente existentes destacam-se, por serem as principais 
existentes no mercado, incineradores de forno rotativo e incineradores de leito fluidizado. 
Incineradores de forno rotativo  
Este processo é considerado uma técnica de incineração de alta temperatura podendo 
tratar resíduos sólidos, líquidos ou gasosos. 
O sistema consiste num forno cilíndrico rotativo, inclinado, seguido de uma câmara de 
combustão final e de um sistema mais ou menos complexo de tratamento dos gases. A 
inclinação do forno permite que os resíduos vão caminhando ao longo do forno, enquanto 
que o movimento rotativo das paredes origina uma circulação constante da carga, o que 
facilita a sua combustão completa. Os resíduos são carregados na extremidade do forno 
no mesmo ponto em que podem ser utilizados queimadores auxiliares para fornecerem a 
energia necessária ao processo (Formosinho et al., 2000). 
Conforme a temperatura de trabalho, as cinzas podem sair num estado sólido mais ou 
menos disperso, ou atingirem o estado líquido, originando assim uma massa de maior 
estabilidade térmica dentro do forno. 
Como a combustão na câmara rotativa não é geralmente completa, estes incineradores 
possuem normalmente uma segunda câmara de combustão, dita de pós-combustão, 
onde os gases acabam de ser queimados, permitindo um aumento da sua temperatura. 
Incineradores de leito fluidizado  
Trata-se de um sistema de incineração dedicada em que a carga é mantida em 
suspensão dentro de um forno vertical contendo um leito inerte cerâmico, ou grelhas de 
metal perfuradas. A suspensão das partículas é conseguida devido à grande velocidade 
de ascensão dos gases de combustão, dos resíduos e do combustível auxiliar. 
O tempo de retenção é longo, 5 a 8 segundos, permitindo a manutenção das partículas 
de resíduos no leito até à sua completa combustão a temperaturas entre 750 e 880º C. O 
processo inclui uma câmara secundária onde a combustão é completada. Os gases são 
depois submetidos a purificação usando sistemas de filtragem e lavagem (Formosinho et 
al., 2000). 
Os resíduos podem estar na forma sólida, líquida ou gasosa, mas o seu controlo 
dimensional e homogeneidade da densidade é fundamental para garantir a estabilidade 
do processo. 
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Uma variante desta técnica utiliza velocidades muito altas capazes de obrigarem o 
arrastamento das partículas sólidas até um ciclone de separação, onde os gases são 
separados e recirculados para a câmara anterior. Esta técnica permite trabalhar a 
temperaturas mais baixas que o leito fluidizado, originando assim a produção de menores 
teores em NOX (Formosinho et al., 2000). 
As principais vantagens da incineração são (Crowe et al., 2002): 
• a recuperação de calor podendo atingir eficiências de cerca de 85%, 
nomeadamente quando é combinada a produção de calor com a produção de 
electricidade; 
• permite o tratamento de todos os resíduos sólidos urbanos recolhidos 
indiferenciadamente, assim como de alguns resíduos industriais; 
• o volume dos resíduos é reduzido para cerca de 5 a 10% do seu volume original, 
resultando cinzas e escórias que podem ser recicladas e, após selecção e 
lavagem, usadas como material para construção de estradas. 
No entanto, a incineração apresenta elevados custos de investimento, assim como exige 
sistemas complexos de tratamento dos gases de combustão. Os resíduos finais do 
processo de incineração são 2 a 5% do volume inicial de resíduos que têm que ser 
depositados em aterro para resíduos industriais. Refira-se ainda que a incineração 
promove a produção de NOx e de outros gases, assim como de partículas (Crowe et al., 
2002). 
Na Uma unidade com tratamento de gases de combustão e com produção combinada de 
calor e electricidade requer a colaboração de cerca de 20 a 40 pessoas, para garantir 
uma operação contínua. Uma caldeira de biomassa para resíduos de madeira ascende a 
um custo de capital de cerca de 500 000 Euros por MJ s-1 de capacidade e a custos 
operacionais de cerca de 25 000 a 40 000 Euros por ano, por MJ s-1 de capacidade 
(Crowe et al., 2002). 
Tabela 2.8 estão indicados os custos médios de investimento e operação para unidades 
de incineração de dimensões típicas. 
Uma unidade com tratamento de gases de combustão e com produção combinada de 
calor e electricidade requer a colaboração de cerca de 20 a 40 pessoas, para garantir 
uma operação contínua. Uma caldeira de biomassa para resíduos de madeira ascende a 
um custo de capital de cerca de 500 000 Euros por MJ s-1 de capacidade e a custos 
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operacionais de cerca de 25 000 a 40 000 Euros por ano, por MJ s-1 de capacidade 
(Crowe et al., 2002). 
Tabela 2.8 – Custos de investimento e de operação numa unidade típica de incineração. 
Informação Económica 
Capacidade         
(t ano-1)1 
Custos Médios de 
Investimento (EUR)2 
Custos Médios anuais de 
Operação (EUR)3 
50 000 25 000 000 950 000 
100 000 45 000 000 1 750 000 
200 000 90 000 000 4 000 000 
500 000 160 000 000 6 800 000 
Fonte: Crowe et al., 2002. 
1A proporção de FORSU é aproximadamente 50-70% do input anual 
2custos médios de capital excluindo, impostos, planeamento e design. Baseado no universo Dinamarquês, para a 
Europa central este valor é acrescido de um factor 1.5-2, especialmente na Alemanha.  
3custos de operação excluindo custos de transporte, deposição dos refudos, custos de pessoal, receita com a venda 
de subprodutos ou energia. Os custos de operação incluem custos de manutenção estimados em 3% do capital inicial. 
2.2.4 Pirólise e Gaseificação 
A pirólise e a gaseificação são processos de tratamento térmico alternativos à 
incineração. Estes métodos são caracterizados pela transformação dos resíduos na 
produção de gás para combustão posterior, nomeadamente numa caldeira ou motor de 
combustão. O objectivo destes processos é a maximização da qualidade dos produtos 
recicláveis, assim como a minimização de emissões, da quantidade de resíduos 
orgânicos e a inertização dos resíduos perigosos. Estes processos prevêm a criação de 
um excesso de calor que pode ser recuperado sob a forma de água quente/vapor ou 
energia eléctrica. Os produtos resultantes da pirólise e gaseificação, assim como os 
resultantes do tratamento dos gases de combustão deverão ser depositados num aterro 
de resíduos industriais perigosos. Estes processos também geram águas residuais que 
são sujeitas a um tratamento prévio. Os nutrientes e a matéria orgânica não são 
recuperados. 
Na pirólise provoca-se a decomposição da matéria orgânica sem contacto com o ar, ao 
contrário da combustão e da gaseificação em que a matéria orgânica reage com o 
oxigénio. Também ao contrário da combustão e da gaseificação, os processos pirolíticos 
são endotérmicos. A pirólise pode ser analisada como um tratamento per si, mas 
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usualmente é associada a uma combustão posterior e, em alguns casos, à extracção do 
óleo pirolítico (liquefacção). Este método envolve a colocação dos resíduos em fossas, 
onde através de um sistema de grua se promove uma mistura, sendo os mesmos 
enviados depois para um triturador. Os resíduos entram num reactor, normalmente um 
tambor rotativo de aquecimento externo, operado sob pressão atmosférica. Na ausência 
de oxigénio, os resíduos são submetidos a secagem e transformados através de 
conversão termoquímica a temperaturas de cerca de 500-700ºC. Os produtos resultantes 
da pirólise são: gases (hidrogénio, metano, monóxido de carbono, dióxido de carbono e 
outros gases); líquidos (do tipo alcatrão de hulha, ácido acético, metanol e 
hidrocarbonetos oxigenados); sólidos (alcatrão essencialmente constituído por carbono) e 
elementos residuais (Formosinho et al., 2000). O tempo de retenção dos resíduos no 
reactor é cerca de 0,5 – 1 hora. O gás resultante é usualmente conduzido para uma 
caldeira, onde a energia é utilizada para produzir vapor ou água quente. Em estado bruto, 
este gás não é adaptado para a operação de um motor de combustão interna, dado o 
elevado teor de alcatrão (Crowe et al., 2002). 
A pirólise permite uma maior retenção de metais pesados do que na cinza de 
incineradores, sendo a retenção de 100% do crómio, 95% do cobre, 92% do chumbo, 
89% de zinco, 87% de níquel e 70% do cádmio, operando a 600ºC. Por outro lado, gera 
um gás com reduzido poder calorífico, cerca de 8 MJ kg-1, que poderá ser consumido 
numa câmara de combustão compacta, com tempos de retenção curtos e com níveis 
reduzidos de emissões. A energia produzida é uma fonte energética potencial substituta 
dos combustíveis fósseis. Os óleos pirolíticos contêm componentes tóxicos e 
cancerígenos, que normalmente são decompostos ao longo do processo de pirólise. O 
resíduo sólido contém cerca de 20-30% de poder calorífico do combustível primário, 
podendo, no entanto, ser utilizado para posterior combustão (incineração e gaseificação). 
Este método envolve ainda custos elevados, assim como poderá necessitar de 
combustíveis complementares, nomeadamente no início de operação (Crowe et al., 
2002). 
A gaseificação é também um método de tratamento térmico eficiente para a redução 
significativa do volume de alguns tipos de resíduos. O processo da gaseificação envolve 
reacções entre o carbono da matéria orgânica e o oxigénio com formação de anidrido 
carbónico, monóxido de carbono, metano e hidrogénio (o que origina uma mistura gasosa 
com baixo poder calorífico), um líquido contendo matéria orgânica e um resíduo sólido 
(Formosinho et al.,2000). A gaseificação é normalmente seguida por uma combustão dos 
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gases numa caldeira, em motores de combustão interna ou em turbinas, depois de 
efectuado o tratamento do gás. Os resíduos entram num gasogénio, onde o material 
carbonáceo reage com o agente gaseificador, que poderá ser ar, O2, vapor de água ou 
CO2. O processo ocorre tipicamente a 800-1100ºC, dependendo do poder calorífico, e 
inclui um número de reacções químicas que formam um gás com vestígios de alcatrão. 
As cinzas são normalmente vitrificadas e separadas como resíduos sólidos. 
O processo da gaseificação promove um elevado grau de recuperação e uso dos 
resíduos como fonte energética, permitindo assim uma fonte energética em substituição 
de combustíveis fósseis. Comparado com outros processos de combustão, possui uma 
maior capacidade para a retenção de metais pesados nas cinzas, nomeadamente no que 
respeita ao crómio, cobre e níquel. Este processo permite a produção de gás com um 
poder calorífico reduzido, 5MJ.Nm-3 (injecção de ar) ou 10MJ.Nm-3 (injecção de oxigénio), 
que pode ser consumido em câmaras de combustão compacta, com tempos de retenção 
curtos, gerando emissões reduzidas. A gaseificação gera ainda menores quantidades de 
gases de combustão face à incineração (Crowe et al., 2002). 
Apesar disso, o método da gaseificação implica a trituração ou a selecção dos resíduos 
antes da entrada no gaseificador, no sentido de evitar entupimentos no sistema de 
alimentação e no de transporte. Por outro lado, o gás contém vestígios de alcatrão, que 
possui substâncias tóxicas e cancerígenas, que podem contaminar as águas de 
arrefecimento que resultam da necessidade da recirculação de águas de lavagem. Refira-
se ainda a complexidade de tratamento do gás para ser possível a sua utilização em 
motores. A gaseificação é um método com elevados custos e ainda existem poucas 
instalações a funcionar. 
Os processos de pirólise e gaseificação aplicados ao tratamento de resíduos orgânicos 
não são usados isoladamente, dado que exigiriam custos muito elevados de pré-
secagem dos resíduos. Estes processos são mais adaptados à fracção seca da matéria 
orgânica dos resíduos. A gaseificação de resíduos florestais, por exemplo, pode ser 
levada a cabo de um modo muito simples, através de unidades de gaseificação de 
biomassa com emissões muito reduzidas. No entanto, a mistura de outros resíduos não 
torna apenas mais complexa a unidade de tratamento como também aumenta os custos 
de investimento e operação. 
Num futuro próximo é expectável que a gaseificação e pirólise sejam métodos com uma 
aplicação mais vasta, devido não apenas a questões ambientais, mas igualmente devido 
à sua flexibilidade e possibilidade de cooperação com outros métodos. 
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Na Tabela 2.9 estão presentes os custos de investimento e operação de uma unidade 
típica de pirólise e gaseificação. 
Tabela 2.9 – Custos de Investimento e de Operação numa unidade típica de pirólise e 
gaseificação  
Informação Económica 
Capacidade         
(t ano-1) 
Custos Médios de 
Investimento (EUR)1 
Custos Médios Anuais de 
Operação (EUR)2 
20 000 8 000 000 – 15 000 000 800 000 
50 000 35 000 000 1 200 000 
100 000 60 000 000 2 100 000 
200 000 90 000 000 – 100 000 000 3 300 000 
Fonte: Crowe et al., 2002. 
1custos de capital excluindo impostos, projecto e terreno, baseados a preços do norte da Europa, para a Europa 
central este valor é acrescido de um factor 1.5-2, especialmente na Alemanha. 
2custos de operação excluindo o custo de transporte, deposição de resíduos, custos com pessoal, receitas da 
venda de subprodutos e energia. Estes custos incluem os custos químicos (exemplo: oxigénio, gás natural, azoto, 
etc.). Os custos de operação incluem custos de manutenção estimados em 3% do capital inicial. 
2.3 Comparação das diferentes tecnologias 
As condições regionais vão influenciar a selecção dos métodos a utilizar no tratamento 
dos resíduos orgânicos em determinada área. Para o planeamento do tratamento de 
resíduos é essencial a análise dos seguintes factores: o mercado para produtos 
resultantes dos processos (por exemplo, o composto), o mercado da distribuição de calor 
e energia, as distâncias de transporte de resíduos e a possibilidade da separação 
selectiva na origem. A Tabela 2.10 pretende analisar os vários métodos de tratamento 
disponíveis e a sua aplicabilidade. 
Os métodos de tratamento biológico assumem-se mais eficazes e mais eficientes 
(vertente ambiental e económica) para a fracção orgânica dos resíduos sólidos urbanos, 
com vantagens irrefutáveis face ao destino que maioritariamente até agora vem vindo a 
ser dado aos mesmos. 
Uma das limitações da digestão anaeróbia é a incapacidade para degradar a lenhina (o 
principal componente da madeira), o que entra em contraste com o processo de 
biodegradação aeróbio (i.e. a compostagem). É importante ter este aspecto em 
consideração quando da escolha da localização e definição dos métodos de recolha. 
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A digestão anaeróbia por outro lado é mais adequada a resíduos que contenham um 
elevado teor de humidade, quando comparada com a compostagem que requer resíduos 
mais “secos”. O processo de digestão anaeróbia pode ocorrer com um teor de humidade 
compreendido entre os 60% e os 99% (IEA Bioenergy, 1997). Por esse motivo os 
resíduos de cozinha e outros resíduos putrescíveis, que sozinhos podem ser demasiado 
húmidos e com falta de estrutura para a compostagem, proporcionam um excelente 
substrato à digestão anaeróbia. 
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Tabela 2.10 – Resumo das tecnologias de tratamento existentes para o tratamento de resíduos orgânicos. 
Tecnologias de 
Tratamento 
Métodos Biológicos Métodos Térmicos 
Compostagem Digestão Anaeróbia Incineração Pirólise Gaseificação 
Disponibilidade de 
tecnologias Muito comum Comum Muito comum Reduzida Reduzida 
Princípio Básico Degradação por microorganismos aeróbios 
Degradação por microorganismos 
anaeróbios Combustão 
Conversão termoquímica 
anaeróbia Conversão termoquímica 
Custo do tratamento Reduzido a Alto Médio a Alto Médio a Alto Médio a Alto Alto a muito Alto 
Adaptabilidade Elevada Elevada Elevada Média Depende da tecnologia 
Exigências dos resíduos 
de entrada 
Recolha selectiva dos 
resíduos na origem, somente 
se o objectivo é obter 
nutrientes e produtos de boa 
qualidade 
Recolha selectiva dos resíduos na 
origem, somente se o objectivo é 
obter nutrientes e produtos de boa 
qualidade 
Todos os resíduos, desde que 
exista um bom sistema de 
tratamento de gases e os sólidos 
residuais sejam minimizados pela 
redução de volume 
Especialmente adequada 
para resíduos contaminados, 
bem definidos e em fracção 
seca 
Recolha selectiva de 
resíduos secos, podendo 
ser mais abrangente se 
combinada com uma 
melhor tecnologia de 
tratamento de gases 
Fracção húmida de 
resíduos Sim Sim Sim 
Possível, mas normalmente 
não 
Possível, mas normalmente 
não 
Fracção seca de 
resíduos Sim Sim Sim Sim Possível 
Resíduos de jardinagem Sim Não Sim Sim Possível 
Resíduos de hotéis e 
restaurantes Sim Sim Sim Sim 
Possível, mas normalmente 
não 
Papel e cartão Pequenas quantidades de papel são possíveis 
Possível, desde que em conjunto 
com outras fracções orgânicas Sim Sim Possível 
Fileiras de resíduos não 
admitidas Metal, plástico, vidros 
Metal, plástico, vidro, resíduos de 
jardinagem Nenhuma 
Fracção húmida dos resíduos 
domésticos 
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Tabela 2.10 (cont.) – Resumo das tecnologias de tratamento existentes para o tratamento de resíduos orgânicos. 
Tecnologias de 
Tratamento 
Métodos Biológicos Métodos Térmicos 
Compostagem Digestão Anaeróbia Incineração Pirólise Gaseificação 
Existência de dados 
ambientais sobre 
controlo de odores 
Inexistente a Elevada Inexistente a Elevada Elevada Média a Elevada Elevada 
Existência de dados 
ambientais sobre 
condições de operação 
Inexistente a Elevada Média a Elevada Elevada Elevada Elevada 
Recuperação de energia Não 3200MJ/ton resíduo 2700MJ/ton resíduo 
Aproximadamente 70% da 
incineração+energia contida 
nos subprodutos 
Igual à incineração 
Ciclo de carbono 50% no composto; 50% para 
o ar 
75% no digestato/líquidos; 25% no 
biogás 1% nos sólidos e 99% para o ar 
20-30% em sólidos; 70-80% 




2,5-10kg de N; 4,0-4,5kg de N; 
Não Não Não 0,5- 1 kg P; 0,5-1 kg P; 
1-2kg K 2,5-3kg K 
Produtos para 
reciclagem ou 
recuperação (peso - 
%do input de  resíduo) 
40-50% composto 
30% digestato; 15-25% de cinzas;  30-50% subproduto, 15-25% cinzas vitrificadas; 
 50-65% fluidos 3% metal 3% metal 3% metal 
Resíduos resultantes 
destinados a outros 
métodos de tratamento 
ou a aterro sanitário 
(peso - % do input de 
resíduo) 
2-20% plástico, metal, vidro e 
pedras 2-20% plástico, metal, vidro e pedras 
3% de cinzas volantes (incluindo 
resíduos dos gases de combustão)
2-3% de resíduos dos gases 
de combustão 
2% de resíduos de 
tratamento de gases 
Existência de dados 
ambientais sobre 
sólidos 
Elevada Média a Elevada Média a Elevada Média Média 
Existência de dados 
ambientais sobre 
qualidade do ar 
Reduzida Média Média a Elevada Média Média 
Existência de dados 
ambientais sobre a água Média a Elevada Elevada Elevada Média a Elevada Média a Elevada 
Fonte: Crowe et al., 2002. 
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2.4 Modelos de Gestão de Resíduos 
Um modelo é uma representação de um objecto, sistema ou ideia representada de uma 
forma que não a realidade (Qureshi et al., 1999). 
Muitos dos modelos de gestão identificados são modelos de suporte de decisão, que 
usam uma variedade de métodos e instrumentos como avaliação de risco, avaliação de 
impacte ambiental ou análise de custo-benefício, como parte do processo de tomada de 
decisão. 
A maioria dos modelos assume que todas as opções e critérios de decisão já foram 
identificados e que a fase mais importante do processo é a avaliação das alternativas 
usando uma das ferramentas ou dos métodos. O tipo de ferramenta usada também 
depende da decisão a ser tomada e das pessoas que a tomam. 
Em alguns casos, o objectivo do modelo é simples (optimizar o sistema de transportes – 
os percursos dos veículos de recolha), enquanto em outros é bem mais complexo (avaliar 
estratégias ou alternativas de gestão de resíduos). 
A modelação da gestão de resíduos não é uma ideia nova e há registos de modelos 
desenvolvidos na década de 70. 
Os primeiros modelos de gestão de resíduos sólidos eram uma optimização de modelos 
que lidavam com aspectos específicos do problema, como por exemplo o sistema de 
transporte ou a localização da estação de transferência. No entanto, de acordo com 
Berger et al. (1999), os primeiros modelos sofriam de várias lacunas tais como: terem só 
um período de tempo; os recicláveis raramente eram tidos em conta; tinham somente 
uma opção de processamento de cada vez; ou tinham apenas uma fonte geradora de 
resíduos. Estas limitações tinham o inconveniente de não se adequarem a planos de 
longo prazo, de acordo com Sudhir et al. (1996). 
Os modelos desenvolvidos na década de 80 alargaram as fronteiras dos sistemas 
anteriores e elevaram a gestão dos resíduos sólidos a sistema. Isto significa que os 
modelos incluem agora as relações entre os diversos factores da gestão de resíduos em 
vez de contemplarem cada factor isoladamente (MacDonald, 1996). Para além disso, a 
capacidade crescente dos computadores no final dos anos 80 proporcionou o 
desenvolvimento de modelos de gestão mais sofisticados. Os modelos desenvolvidos na 
década de 80 eram maioritariamente direccionados para a minimização dos custos da 
gestão de resíduos e a reciclagem estava incluída só em alguns deles. Enquanto os 
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objectivos destes primeiros modelos eram maioritariamente económicos, alguns 
investigadores admitiram questões de equidade social relacionadas com a localização 
das instalações (Morrissey, 2004). Outros investigadores direccionaram a sua atenção 
para conseguirem influenciar as atitudes dos cidadãos, de modo a que estes mudassem 
o seu comportamento em relação à reciclagem. No entanto, a inclusão de questões 
sociais deste tipo não era usual. Uma outra característica destes primeiros modelos, era 
a sua preocupação apenas por resíduos já gerados, pelo que eles não incluíam a 
minimização ou aspectos de prevenção (Morrissey, 2004). 
Todavia, os conceitos de gestão sustentável de resíduos ou gestão integrada de resíduos 
não eram utilizados em nenhum modelo de gestão de resíduos até essa altura. 
Durante a década de 90, a reciclagem e outros métodos de gestão de resíduos foram 
incluídos na maioria dos modelos desenvolvidos para o planeamento da gestão de 
resíduos sólidos urbanos. Os modelos recentes também reflectem uma mudança na 
política, onde o planeamento dos resíduos deixa de considerar os aterros e aposta numa 
vasta gama de técnicas de gestão de resíduos baseadas no princípio da gestão integrada 
dos resíduos sólidos. 
A gestão integrada de resíduos sólidos considera toda a gama de fluxos de resíduos e 
estuda a prática de gestão disponível com um menu de opções de qual se selecciona a 
opção mais viável baseado em especificações locais ambientais e considerações 
económicas. Modelos mais recentes, como o de McDougall et al., 2001, incluem a análise 
do ciclo de vida dos produtos, com o objectivo de se fazer uma avaliação abrangente do 
impacte ambiental dos sistemas, incluindo todas as actividades relevantes durante o seu 
ciclo de vida. 
Muitos dos modelos de gestão de resíduos consideram os aspectos ambientais e 
económicos, mas poucos são aqueles que consideram aspectos sociais. Para que um 
sistema de gestão de resíduos seja sustentável, necessita de ser ambientalmente eficaz, 
economicamente acessível e socialmente aceite. A gestão mais eficaz dos resíduos tem 
de estar relacionada com as prioridades ambientais, sociais e económicas do local e tem 
de ir além das abordagens tradicionais, que requerem um “perito” para encontrar a 
solução antes do envolvimento do público. A visão do público em relação à incineração e 
aos aterros [not in my backyard (NIMBY), not over there either (NOTE), locally 
unacceptable land use (LULU) e build absolutely nothing anywhere near anything 
(BANANA)] são também factores importantes na determinação das políticas de gestão de 
resíduos, e estão reflectidos nos modelos mais recentes. 
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De um modo global os modelos podem ser classificados em três categorias: 
? Modelos baseados em análise de custo-benefício; 
? Modelos baseados em análise de ciclo de vida; 
? Modelos baseados em análise de múltiplos critérios. 
É de notar que nem todos os modelos se inserem nestas categorias, como por exemplo 
os modelos de Berger e tal. (1999) e de Sudhir et al. (1996). Contudo, estes modelos são 
mais limitados. 
2.4.1 Modelos de Análise de Custo-Benefício (CBA) 
Esta ferramenta capacita o decisor para avaliar os efeitos positivos e negativos de um 
conjunto de cenários convertendo todos os impactos numa unidade comum, usualmente 
monetária. Isto significa que impactos, que não tenham uma unidade monetária, como 
impactos ambientais, devam ser estimados em unidades monetárias. Existem várias 
maneiras de se fazer isto, como estimar o custo de se evitar um efeito negativo (ex. custo 
do controlo de poluição numa incineradora), ou estabelecer quanto um individuo está 
disposto a pagar por um melhoramento ambiental, ou ainda verificar o preço de uma 
propriedade num local com elevados parâmetros ambientais. Os impactos sociais podem 
também ser avaliados desta forma. A ideia implícita numa análise de custo-benefício é a 
de que um projecto deverá ser concretizado se os benefícios excederem os custos. 
Como conclusão da análise, o cenário com o melhor benefício ao mínimo custo, é o 
cenário preferido. 
Existem várias abordagens à realização de uma CBA, mas os principais passos são: 
? Definição do projecto (definição do propósito, estabelecer as fronteiras do 
projecto, definir a linha de base e os cenários alternativos); 
? Quantificação física dos impactes relevantes (inventário do uso de recursos, 
emissões, etc.; é também feita uma análise de impacte ambiental); 
? Avaliação monetária de efeitos (ambientais); 
? Avaliação monetária de efeitos (ambientais); 
? Cálculo do valor actualizado líquido (VAL) da linha de base e dos cenários 
alternativos; 
? Análise de sensibilidade de parâmetros importantes. 
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As vantagens de se utilizar o CBA como ferramenta de avaliação são: 
? Os resultados são apresentados de uma forma clara, com todos os impactos 
somados numa mesma unidade monetária; 
? Permite ao decisor ver quais são os cenários eficientes ao uso dos recursos; 
? A CBA dá uma boa visão geral dos resultados dos diferentes cenários. 
Algumas das principais desvantagens do CBA são: 
? Poderá não ser possível medir todos os impactes, tanto directos como indirectos, 
em unidades físicas; 
? Há uma certa incerteza envolvida no cálculo da estimativa de alguns parâmetros 
ambientais e/ou sociais em termos de unidades monetárias; 
? As estimativas de preços podem variar durante o tempo de vida do programa de 
resíduos, mudando os resultados anteriormente preferidos (ex. mudanças nos 
custos de aterro podem ter impacto na quantidade de resíduos reciclados). 
A CBA pode ser utilizada para avaliar, examinando cuidadosamente, a importância dos 
efeitos positivos e negativos de qualquer projecto ou de uma alteração nos planos de 
acção. No entanto, é pré-condição que os efeitos possam ser mensuráveis. 
São exemplos de aplicação, por exemplo, o aumento da reciclagem, o aumento da 
incineração de papel, e o estudo de diferentes maneiras de tratar e eliminar os resíduos 
de óleo. 
2.4.2 Modelos de Análise de Ciclo de Vida (LCA) 
No que diz respeito ao ambiente este é um dos conceitos mais difundidos, mais aceites, e 
mais referidos nos meios científicos. Nasceu no seio da ecologia industrial, quando, nos 
anos 70, foram feitas auditorias energéticas nos EUA. A Análise de Ciclo de Vida é uma 
ferramenta que tenta identificar os impactes ambientais de um produto, serviço, ou 
processo em todas as fases da sua “vida”, oferecendo assim uma visão integrada das 
implicações que a sua existência pode trazer para o ambiente. Do esforço da SETAC 
(Society for Environmental Toxicology and Chemistry) americana e europeia, e da ISO 
(International Standards Organization) resultou um procedimento normalizado para a 
aplicação desta ferramenta. São necessárias 4 fases: estabelecimento dos objectivos do 
estudo e identificação das fronteiras; quantificação do uso e emissão de massa e energia 
no sistema; interpretação das consequências ambientais e a avaliação de oportunidades 
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de melhoria. Cada uma destas quatro fases está sujeita a normas internacionais: ISO 
14041 (1998) ISO 14042 (2000) ISO 14043 (2000) que servem de orientação no seu uso. 
A avaliação de ciclo de vida é uma ferramenta que estuda aspectos ambientais e 
potenciais impactos ao longo da vida do produto desde a aquisição de matéria-prima 
passando pela produção, uso e deposição final (ie. do berço à cova) (ISO 14040, 1997). 
Enquanto a maioria dos estudos de ciclo de vida têm sido avaliações comparativas de 
produtos substitutos com funções similares (ex. vidro versus plástico para embalagens de 
bebidas), tem-se notado uma nova tendência para o uso de abordagens, de ciclo de vida 
na comparação de processos de produção alternativos e isto inclui o uso de LCA na 
comparação de estratégias de gestão de resíduos (Berkhout e Howes, 1997). Também 
providencia uma visão geral do sistema do produto, que depois pode ser combinado com 
outras ferramentas de avaliação, como avaliação de risco para avaliar o produto ou 
serviço durante todo o ciclo de vida. 
McDougal et al. (2001), relacionou os conceitos de gestão integrada de resíduos com 
análise de ciclo de vida. Sistemas integrados de gestão de resíduos combinam fluxos, 
recolha, métodos de tratamento e deposição de resíduos, com o objectivo de atingir 
benefícios ambientais, optimização económica e aceitação social. O modelo utilizado no 
presente estudo foi desenvolvido por McDougal et al. (2001), chama-se IWM-2 e é 
baseado em ambos os conceitos Gestão Integrada de Resíduos e Análise de Ciclo de 
Vida. 
As principais vantagens destes modelos podem ser descritas como: 
? Somente com a ajuda de uma ferramenta como o LCA é possível fazer 
julgamentos racionais sobre a carga ambiental relativa ou processos alternativos 
para a produção de um produto. A decisão de se ser a favor ou contra a 
reciclagem em alguns casos específicos também depende de tal análise; 
? A LCA pode providenciar uma base para a tomada de decisões específicas, em 
que, por ex., um resíduo em particular, num dado cenário ou circunstância, tenha 
a gestão mais eficiente; 
? Mesmo quando a comparação de diferentes sistemas não mostra uma opção 
clara em termos de fluxos ambientais quantificáveis, esta indicação de 
performance ambiental pode ser valiosa aos decisores. 
As desvantagens com a utilização da LCA prendem-se com: 
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? O uso de técnicas de LCA não garante necessariamente que a opção escolhida 
seja ambientalmente superior porque não é capaz de avaliar os efeitos ambientais 
actuais do produto, embalagem ou sistema de serviço. Os actuais efeitos 
ambientais de emissões e resíduos vão depender de quando, onde e como eles 
são libertados no ambiente. Outras ferramentas como a avaliação de risco, são 
capazes de prever os efeitos ambientais actuais, mas estas técnicas não 
englobam todos os aspectos ambientais no ciclo de vida; 
? A LCA é apenas uma ferramenta na “caixa de ferramentas da gestão ambiental” e 
não deve ser usada isoladamente para decidir questões como a opção ideal para 
determinado tratamento de gestão de resíduos; 
? Uma das dificuldades da LCA está associada com o estabelecimento da fronteira 
e a definição da unidade funcional; 
? Os resultados produzidos por variações de LCA (ex. investigando o mesmo 
produto) diferem na prática; 
? As LCA estão restringidas a impactos ambientais, apesar de por ex. o modelo 
descrito em Craighill e Powell’s (1996) estender a metodologia da avaliação do 
ciclo de vida de modo a incorporar uma avaliação económica dos impactos 
ambientais. 
O LCA pode ser utilizado por: indústrias, autoridades governamentais, ONG’s, 
universidades, etc. 
As aplicações directas do LCA são o desenvolvimento e melhoramento do produto, o 
planeamento estratégico, o marketing e a gestão integrada de resíduos. 
2.4.3 Modelos de Análise de Múltiplos Critérios (MCDA) 
A MCDA é uma metodologia utilizada em processos de decisão para comparação de 
diferentes cenários, com base em critérios tão diferentes como os económicos, sociais e 
ambientais, permitindo desta forma incluir a opinião dos diferentes grupos de intervenção 
na matéria. 
Neste tipo de metodologia cada cenário é avaliado tendo em conta os diferentes critérios, 
que poderão ser económicos (por ex. os custos, eventuais poupanças de energia), 
sociais (por ex. emprego, aceitação dos cidadãos) e ambientais (por ex. emissões 
atmosféricas e aquáticas, cheiros, impacte visual, eventual redução de emissões), 
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construindo-se uma matriz em que cada linha corresponde a um critério e cada coluna 
corresponde a um cenário diferente. Cada célula da matriz representa o valor que cada 
cenário tem para cada critério, permitindo através da variação da importância de cada 
cenário, ter em conta as especificidades da situação em causa. 
Algumas das mais importantes vantagens da MCDA são: 
? Capacidade para comparar cenários com objectivos contraditórios; 
? Permitir uma abordagem sistemática de avaliação de opções e ajuda na 
compreensão do problema; 
? Poder incluir uma mistura de informação quantitativa e qualitativa. A MCDA vai 
além da avaliação puramente económica e permite igualmente avaliar critérios 
não económicos; 
? Facilidade do processo quando estão envolvidos um grande número de critérios; 
? Uma aprendizagem bilateral entre os especialistas e os grupos de interesse; 
? As técnicas de MCDA oferecem um nível de flexibilidade e de abrangência que os 
modelos baseados puramente na economia tendem a ter em falta; 
Algumas das principais desvantagens do MCDA são: 
? Estes métodos não produzem a “melhor” solução, mas um conjunto de soluções 
preferíveis ou um ranking geral de soluções; 
? É necessário ter censo comum e experiência na tomada de decisões; 
? Diferentes parceiros sociais têm diferentes pontos de vista, sendo então 
necessária a atribuição de pesos a cada critério de forma a definir as prioridades 
aos decisores; 
? A alocação de pesos a cada critério é subjectiva. A mudança de pesos pode levar 
a resultados diferentes; 
? Há uma necessidade de dados comparáveis para que se possa utilizar a AMC; 
? Quando esta categoria de modelos é usada para considerar opções de gestão de 
resíduos, os modelos identificados na literatura só levam em conta os resíduos já 
gerados. A prevenção, minimização ou a concepção do produto para o ambiente, 
que elimina a produção de materiais que não possam ser reutilizados, reciclados 
ou biodegradados naturalmente não é considerada. 
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O MCDA é utilizado no planeamento ambiental e no processo de tomada de decisão para 
clarificar o planeamento do processo, evitando várias distorções e para gerir toda a 
informação, critérios, incertezas e importância de cada critério. 
 
  
     
  
















3 Tratamento de Resíduos de Natureza 
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3.1.1 Caracterização da área geográfica 
A área geográfica considerada neste estudo engloba os concelhos do Baixo Vouga 
pertencentes à zona de intervenção do Sistema Multimunicipal do Litoral Centro (ERSUC) 
que foi criado pelo Decreto-Lei nº 166/96, de 5 de Setembro. Este sistema abrange no 
total uma área de 6 679 km2 e serve 970 702 habitantes (dados de 2001) que produziram 
362 063 toneladas de resíduos sólidos urbanos no ano de 2002. Este sistema engloba 
três grandes áreas: o Baixo Vouga (Águeda, Arouca, Albergaria-a-Velha, Aveiro, 
Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Oliveira do Bairro, Ovar, S. João da 
Madeira, Sever do Vouga, Vagos e Vale de Cambra), o Mondego (Anadia, Arganil, 
Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Góis, Lousã, Mealhada, Miranda do Corvo, 
Penacova, Penela e Vila Nova de Poiares) e o Baixo Mondego (Alvaiázere, Ansião, 
Castanheira de Pêra, Figueira da Foz, Figueiró dos Vinhos, Mira, Montemor-o-Velho, 
Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Soure) (Fonte: INR, 2003). Na Figura 3.1 estão 
representados os concelhos pertencentes à região do Baixo Vouga. 
 
Figura 3.1 – Concelhos pertencentes à zona de intervenção da ERSUC no Baixo Vouga. 
O aterro sanitário, em exploração desde Dezembro de 1998, e a estação de triagem, em 
exploração desde Fevereiro de 1999, ficam localizados em Taboeira, na freguesia de 
Cacia, e recebem os resíduos sólidos urbanos produzidos na área do Baixo Vouga. No 
ano 2004 este aterro recebeu 174124 toneladas de RSU produzidos por cerca de 500 
000 habitantes. 
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Dentro da área geográfica em estudo seleccionou-se a freguesia de Angeja, localizada no 
concelho de Albergaria-a-Velha, como fonte de resíduos agro-pecuários, uma vez que é 
uma zona com uma grande concentração de explorações de bovinos destinadas à 
produção de leite. É uma freguesia localizada nas proximidades do aterro sanitário da 
Taboeira e, para além disso, localiza-se também muito perto do Centro Fabril CACIA da 
PORTUCEL Industrial que produz lamas provenientes do tratamento biológico do efluente 
fabril e que foram também resíduos considerados neste estudo. Assim, os locais de 
recolha dos três resíduos em estudo encontram-se bastante perto, o que facilita o seu 
tratamento conjunto. 
A freguesia de Angeja é a mais ocidental do concelho de Albergaria-a-Velha, no distrito 
de Aveiro (Figura 3.2). Dista cerca de 8 km da sede do concelho e cerca de 10 km da 
capital do distrito, Aveiro. A área total é de 2 108 ha, tem uma população de 2 320 
habitantes e 1 913 eleitores inscritos (Fonte: A.N.M.P. – Associação Nacional de 
Municípios Portugueses). Confronta a Norte com a freguesia de Fermelã, do concelho de 
Estarreja e com o concelho da Murtosa; a Oeste com a freguesia de Cacia, do concelho 
de Aveiro; a Leste está a freguesia de Albergaria-a-Velha; e a Sul a freguesia de Frossos, 
também do concelho de Albergaria-a-Velha.  
 
Figura 3.2 – Concelhos do distrito de Aveiro (esquerda) e freguesia de Angeja (direita). 
O Centro Fabril CACIA da PORTUCEL INDUSTRIAL está localizado nas vizinhanças da 
cidade de Aveiro, na vila de Cacia, ocupa uma área com cerca de 900 000 m2 de um e 
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outro lado da via férrea Lisboa-Porto, e confina com a Estrada Nacional 16/109 que liga 
Aveiro ao Porto e com o rio Vouga, donde é extraída a água para o processo de fabrico. 
3.1.2 Caracterização dos resíduos 
3.1.2.1 Fracção orgânica dos resíduos sólidos urbanos (FORSU) 
Um bom conhecimento dos fluxos produzidos constitui uma das pedras basilares da 
gestão sustentável dos resíduos de natureza orgânica. A região do Baixo Vouga 
apresenta uma população de aproximadamente 500 000 habitantes (Fonte: INE, Censos 
2001 – Resultados definitivos). No ano 2004 esta população foi responsável por uma 
produção de cerca de 174 124 toneladas de resíduos sólidos urbanos, enviados para o 
aterro da Taboeira (Fonte: ERSUC comunicação pessoal).  
Em 2003 foi efectuada pela ERSUC uma caracterização da composição física média dos 
resíduos sólidos urbanos, com destino a aterro, cujos resultados se apresentam na 
Tabela 3.1. Considerando que a FORSU inclui todos os resíduos putrescíveis produzidos 
pela região do Baixo Vouga é expectável uma produção de cerca de 65 000 toneladas de 
FORSU por ano na região em estudo. 
Tabela 3.1 – Composição física média dos resíduos sólidos urbanos da campanha de 
caracterização da ERSUC no ano de 2003. 
Grupos de Componentes Proporção (%)





Têxteis Sanitários 5,20 
Plásticos 10,24 





Resíduos Domésticos Especiais 0,57 
Elementos Finos (< 20mm)     12,32 
TOTAL 100,00
Fonte: ERSUC, comunicação pessoal. 
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3.1.2.2 Lamas de pecuária 
A abordagem ao estudo da caracterização de lamas provenientes de explorações agro-
pecuárias consistiu na realização de um trabalho de campo que visou analisar as 
características operativas das explorações de bovinos para a produção de leite 
localizadas na freguesia de Angeja, através da realização de um inquérito (Anexo 1), em 
Dezembro de 2004. Foram identificadas 8 explorações de vacas leiteiras que tinham, 
pelo menos, capacidade para 10 animais de efectivo total. Produtores com um efectivo 
total igual ou inferior a 9 não foram considerados no presente estudo. 
A localização das explorações no território é um factor relevante na concepção de 
propostas para o tratamento dos efluentes. No Anexo 2 apresenta-se a carta militar, na 
escala 1/25 000, que compõe a freguesia de Angeja, com a localização das 8 
explorações de bovinos para a produção de leite consideradas neste estudo. 
Outro aspecto importante que importava aferir com os inquéritos realizados era o número 
de animais existente em cada exploração. Desse estudo, resultou existirem, na altura da 
realização do inquérito, 637 animais de efectivo total nas explorações de vacas leiteiras, 
valor este que pode sofrer ligeiras oscilações temporais. 
Os efluentes produzidos nas explorações agro-pecuárias eram recolhidos em fossas 
existentes nas instalações. Os dados relativos ao volume das fossas e ao tempo que 
demoravam normalmente a encher, permitiram calcular o volume de efluente produzido 
diariamente por animal. O valor médio determinado para a produção diária per capita de 
efluente foi de 60 litros.(animal.dia)-1, valor compatível com a gama indicada por Costa 
(2005), o que faz com que anualmente estejam disponíveis na região por volta de 14 
milhões de litros de efluente. Assumindo que um litro de efluente corresponde a cerca de 
um kilograma do mesmo, existe, nesta freguesia uma produção anual de 
aproximadamente 14 mil toneladas de efluente de excreta de explorações de bovinos 
para produção de leite. 
3.1.2.3 Lamas do Centro Fabril de CACIA da PORTUCEL 
INDUSTRIAL 
Relativamente à produção de lamas industriais, é de referir a entrada em funcionamento 
no Centro Fabril CACIA da PORTUCEL INDUSTRIAL, em 1981, da instalação de 
tratamento preliminar e primário do efluente industrial e uma instalação de 
manuseamento e prensagem das lamas produzidas nessa unidade. A partir de 1990, a 
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Portucel, decidiu compatibilizar a descarga dos seus efluentes com as novas exigências, 
recorrendo à instalação de um tratamento secundário, por lamas activadas, e um sistema 
de manuseamento das lamas produzidas nessa instalação. 
Assim, a actual instalação de tratamento de efluentes do Centro Fabril de Cacia, para a 
qual são enviados todos os efluentes gerados no processo de fabrico, consta de: 
? Tratamento Preliminar e Primário, que compreende as seguintes unidades: 
grelhas mecânicas para separação de materiais; neutralização 1, para ajuste 
grosseiro de pH, com ácido sulfúrico e cal viva; desarenador, para sedimentação 
e separação de areias; clarificador rectangular, para remoção de sólidos em 
suspensão (lama primária), com uma zona inicial de floculação e remoção de 
óleos e gorduras; bacia de igualização, de 25 000 m3 de capacidade, provida de 6 
arejadores/misturadores, para homogeneização do efluente antes do tratamento 
biológico; torres de refrigeração, duas, que permitem a obtenção de uma 
temperatura do efluente, adequada ao desenvolvimento biológico; neutralização 2, 
para ajuste fino do pH (a valores muito próximos de 7), com ácido sulfúrico e soda 
cáustica; faz ainda parte do tratamento primário uma bacia de emergência, com 
20.000 m3 de capacidade, construída para efectuar a recolha do efluente em caso 
de derrame acidental e sempre que as suas características o exijam. 
? Tratamento Secundário ou Biológico, por Lamas Activadas, que compreende: 
adição de nutrientes, azoto e fósforo; dois tanques de arejamento, cada um com 
20 000 m3 de capacidade, munidos de 20 arejadores com injecção de ar por 2 
compressores de 450 kW cada, onde se efectua a degradação biológica da 
matéria orgânica do efluente; dois clarificadores secundários circulares, de 60 m 
de diâmetro cada, com uma capacidade de cerca de 14 000 m3, destinados à 
separação da lama biológica do efluente. 
? Manuseamento de Lamas, que compreende: espessador de lama biológica de 25 
m de diâmetro, que permite o aumento do teor em sólidos suspensos de 0,5% – 
1% para 2% – 3%; tanque de mistura de lama primária e biológica; instalação de 
preparação e doseamento de polímero, auxiliar de floculação; duas prensas de 
dupla teia para prensagem/desidratação da lama (2 600 kg.h-1, cada); sistema 
transportador de lama para silo de biomassa ou pilha de lamas, com vista à sua 
posterior utilização. 
Em 2003, o Centro Fabril de CACIA da PORTUCEL INDUSTRIAL teve uma produção de 
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lamas mistas (mistura das lamas biológicas com as lamas primárias) desidratadas e 
prensadas num filtro de dupla tela, de 53 700 toneladas em base tal qual (com cerca de 
80% de humidade). 
3.1.3 Composição dos resíduos em estudo 
Para além da composição quantitativa, tornou-se também importante neste estudo 
conhecer a composição qualitativa dos vários resíduos. No que diz respeito à FORSU, a 
ERSUC não fazia recolha selectiva da fracção putrescível dos RSU, pelo que não foi 
possível obter uma proporção para os diferentes componentes da FORSU. Por este 
motivo, foi usada uma composição estabelecida por Flor et al. (2003) de acordo com os 
hábitos alimentares dos portugueses e após a análise qualitativa e quantitativa dos 
componentes da FORSU produzida num restaurante típico da zona de Aveiro (Tabela 
3.2). Esta caracterização torna-se importante no sentido em que ajuda a prever a 
eficiência dos processos de tratamento biológicos seleccionados para o desenvolvimento 
do sistema de gestão. 














Casca de ovo 1,0 
Carne 0,5 
 
A FORSU de composição simulada em laboratório, os resíduos provenientes de 
explorações de bovinos para a produção de leite (LA) e as lamas mistas resultantes do 
tratamento de efluentes do Centro Fabril CACIA da PORTUCEL INDUSTRIAL (LI) foram 
sujeitos a uma caracterização que incluiu a análise de cinco parâmetros: sólidos totais 
(ST), sólidos totais voláteis (STV), carência química de oxigénio (CQO), pH e 
alcalinidade. Essa caracterização juntamente com a quantidade de cada um dos resíduos 
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produzidos na zona em estudo é apresentada na Tabela 3.3. 
Tabela 3.3 – Caracterização dos resíduos orgânicos em estudo. 
Caracterização Parâmetro FORSU LI LA 
Quantitativa Massa (t.ano-1) 65 000 53 700 14 000 
Qualitativa 
ST (%) 32,1 20,2 9,7 
STV (%) 92,5 46,2 78,0 
CQOtotal (gO2.kgresíduo-1) 291,8 104,7 80,6 
pH ― 7,5 7,8 
Alcalinidade (gCaCO3.kgresíduo-1) 4,1 49,8 13,4 
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4.1 Descrição geral 
Nos últimos anos a crescente atenção prestada ao planeamento e gestão dos resíduos 
sólidos deve-se à crescente consciência ambiental, ao objectivo de ter uma sociedade 
eficiente em recursos, e à crescente necessidade de ter soluções de gestão de resíduos 
sólidos que sejam eficientes a nível económico. Os decisores confrontam-se com o 
desafio de arranjar soluções que satisfaçam objectivos ambientais e económicos, mas 
também, objectivos sanitários, técnicos, sociais e políticos. Por outro lado, a cooperação 
regional entre autoridades municipais está a aumentar, estão também constantemente a 
aparecer novas ou tecnologias modificadas de tratamento, assim como os resíduos 
sólidos não são mais considerados como algo que “temos de nos ver livres”, mas como 
algo com um valor potencial quer do ponto de vista ambiental quer económico 
(Ljunggren, M., 2000). 
Os sistemas de gestão de resíduos sólidos foram originalmente desenvolvidos para 
proteger a saúde humana mas, actualmente, têm de ter igualmente em consideração a 
redução dos impactes ambientais a ela associados (consumo de energia, poluição do ar, 
do solo e da água). Os sistemas devem operar a um custo aceitável ao cidadão comum, 
às empresas e ao governo. Os custos de operação de um sistema mais eficaz dependem 
das infra-estruturas, do sistema de recolha e da tipologia dos resíduos (McDougall et al, 
2000). 
A filosofia da “hierarquia da gestão de resíduos” (prevenção/minimização, recuperação de 
materiais, incineração e aterro) tem sido adoptada pela maioria dos países 
industrializados como um menu para a gestão dos resíduos. A opção usada por cada um 
dos países (ou regiões) depende de um grande número de factores, incluindo a 
topografia, a densidade populacional, as infra-estruturas de transportes, a socioeconomia 
e os regulamentos ambientais (Sakai, S., 1996). 
A principal função de um sistema integrado de gestão de resíduos é o tratamento de uma 
dada quantidade de resíduos, numa determinada área, tendo como objectivo lidar com os 
resíduos produzidos pela sociedade de uma maneira que seja ambientalmente e 
economicamente sustentável e socialmente aceite. Para se ter acesso a esta 
sustentabilidade é necessário possuir instrumentos capazes de prever os impactes 
ambientais e os custos globais associados. 
Neste trabalho, e após uma primeira fase, em que foi efectuada uma caracterização da 
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área geográfica e uma quantificação e caracterização dos resíduos em estudo, a 
metodologia adoptada na segunda fase consistiu no desenvolvimento das seguintes 
actividades: 
1. identificação de diferentes cenários para o tratamento dos três resíduos em estudo; 
2. utilização do software IWM-2 para estabelecimento e análise do inventário 
associado a cada cenário; 
3. avaliação dos impactes ambientais associados a cada cenário, usando a 
metodologia de Análise de Ciclo de Vida (LCA); 
4. avaliação dos custos associados a cada cenário com utilização do software IWM-2. 
Na identificação dos diferentes cenários de tratamento de resíduos foram apenas 
seleccionadas as tecnologias de tratamento biológico por digestão anaeróbia e por 
compostagem, deixando de fora os tratamentos térmicos, tendo em conta a natureza dos 
resíduos em causa (nomeadamente a humidade)e o mais recente panorama nacional no 
que diz respeito ao tratamento de resíduos orgânicos biodegradáveis (com a aprovação 
para a instalação de 17 novas unidades de tratamento biológico). Os resíduos de 
natureza orgânica são, por definição, resíduos que se decompõem em condições 
aeróbias ou anaeróbias. Trata-se de uma fracção instável, fonte de contaminações e de 
poluições nas descargas (emissões de metano, gás com efeito de estufa e contaminação 
dos lençóis freáticos ou das águas superficiais pelos lixiviados), uma fracção facilmente 
contaminável por outras substâncias e uma fracção cuja humidade é variável e pode 
reduzir a eficácia energética global de um processo de incineração (Lipor, 2005). Como a 
percentagem de humidade da mistura de resíduos em causa neste trabalho é de 75%, o 
cenário da incineração não foi considerado. 
Neste sentido, foram identificados quatro cenários: 
Cenário #1 – aterro; 
Cenário #2 – digestão anaeróbia com valorização do digestato; 
Cenário #3 – digestão anaeróbia e digestato com destino a aterro; 
Cenário #4 – compostagem. 
O programa IWM-2, aplicado a cada cenário, dá como resultado um inventário de ciclo de 
vida (LCI) na forma de custos, consumo de combustíveis, e emissões sólidas, líquidas e 
gasosas. Este LCI tem como objectivo prever, com o máximo de precisão possível, os 
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impactes ambientais associados a cada um dos sistemas integrados de gestão de 
resíduos. 
Com os dados do inventário disponibilizados pelo programa foram identificadas quatro 
categorias de impacte ambiental: aquecimento global; acidificação; eutrofização; e 
deplecção de recursos não renováveis. 
Em consequência da limitada quantidade de dados disponíveis, não foram consideradas 
outras categorias de impacte, tais como danos na saúde pública, toxicidade ecológica, 
utilização do solo, deplecção da água e deplecção da camada de ozono. 
O aquecimento global, vulgarmente referenciado de efeito de estufa, resulta do aumento 
da concentração de gases com efeito de estufa na atmosfera. Para esta categoria de 
impacte foram considerados os parâmetros CH4, CO2 e o N2O. Estes gases apresentam a 
particularidade de absorverem parcialmente a radiação infra-vermelha emitida pela Terra. 
Os potenciais de aquecimento global (medidos como CO2 equivalente) utilizados como 
factores de peso para as emissões dos diferentes gases para um horizonte temporal de 
100 anos encontram-se descritos na Tabela 4.1  
Tabela 4.1 – Potenciais de aquecimento global. 
Parâmetro 





Fonte: IPCC (2001). 
A libertação de iões de hidrogénio (H+) por diversas substâncias em ecossistemas 
terrestres ou aquáticos, com consequente deposição acídica na água e no solo, constitui 
a causa da acidificação. 
Para esta categoria de impacte foram considerados os parâmetros HCl, HF, H2S, NH3, 
NOX e o SO2. Os respectivos potenciais de acidificação (medidos como SO2 equivalente) 





- 64 -  
Tabela 4.2 – Potenciais de acidificação. 
Parâmetro 








Fonte: Hauschild et al. (1998). 
Chama-se eutrofização ao enriquecimento dos ecossistemas aquáticos e terrestres em 
nutrientes, causado por um excesso de azoto, fósforo e substâncias orgânicas 
degradáveis, o que provoca o aumento excessivo da produção de plantas e a diminuição 
da concentração de oxigénio nos meios receptores, durante a degradação da matéria 
orgânica. 
Os parâmetros considerados nesta categoria incluem emissões para a água que 
provocam a eutrofização aquática (CQO, NH4+, NO3-, e PO43-) e emissões para o ar 
responsáveis pelos efeitos terrestres (NH3 e NOX). Na Tabela 4.3 apresentam-se os 
respectivos potenciais de eutrofização (medidos como PO43- equivalente). 
Tabela 4.3 – Potenciais de eutrofização. 
Parâmetro 
Potencial de eutrofização 
(kg PO43--eq) 
CQO água 0,022 
NH3 ar 0,35 
NH4+ água 0,33 
NO3- água 0,1 
NOX ar 0,13 
PO43- água 1 
Fonte: Lindfors et al, (1995). 
A deplecção de recursos não renováveis depende da quantidade total de reservas destes 
recursos e da intensidade com que são utilizadas. 
Para este estudo, os recursos não renováveis considerados foram: o carvão, o gás 
natural e o petróleo. O método de caracterização utilizado foi o “reserve-to-use” em que o 
factor de peso (FPi) é definido de acordo com a seguinte equação: 
  







FP == 1  
onde Ri são as reservas do recurso i (kg), Ci  é o consumo global actual do recurso i (kg 
ano-1) e Ui é a razão “reserve-to-use” (ano). Esta razão dá assim uma indicação da 
duração dos recursos não renováveis, admitindo que o consumo actual se irá manter 
constante no futuro. Na Tabela 4.4 são apresentados os factores de peso para a 
deplecção de recursos não renováveis. 





Gás natural 1/60 
Petróleo 1/40 
Fonte: Lindfors et al, (1995). 
4.2 Descrição dos cenários 
Como já foi referido anteriormente, a metodologia adoptada para o desenvolvimento 
deste trabalho envolveu a criação de diferentes cenários para o tratamento de resíduos. 
Na construção dos cenários foram consideradas as seguintes quantidades de resíduos 
de natureza orgânica produzidos na zona em estudo: 
• Fracção orgânica dos resíduos sólidos urbanos (resíduos putrescíveis e papel) 
produzida na zona do Baixo Vouga com cerca de 65 000 toneladas/ano; 
• Lamas mistas provenientes do Centro Fabril de CACIA da PORTUCEL INDUSTRIAL 
com cerca de 53 700 toneladas/ano; 
• Resíduos produzidos nas explorações de bovinos para a produção de leite, 
localizadas na freguesia de Angeja com cerca de 14 000 toneladas/ano. 
O cenário #1 (aterro) é estudado para servir de termo de comparação. Os cenários #2 e 
#3 apresentam como técnica de tratamento para os resíduos orgânicos a digestão 
anaeróbia, enquanto o cenário #4 utiliza como técnica de tratamento a compostagem.  
Na composição da alimentação a um digestor anaeróbio, deve ser garantido que a 
mistura escolhida permita o escoamento, quando tecnicamente possível, das quantidades 
produzidas dos diferentes resíduos orgânicos na região. Neste caso de estudo, as 
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percentagens (em base seca) para a FORSU, LI e LA na mistura dos resíduos são 65%, 
31% e 4% respectivamente. Estas percentagens encontram-se dentro da gama óptima 
para a obtenção de eficiências elevadas na operação de reactores anaeróbios, obtida por 
Rodrigues A. (2005), que realizou estudos de co-digestão envolvendo o mesmo tipo de 
resíduos considerados neste estudo (FORSU, LI e LA). 
Estes três resíduos podem ser co-digeridos anaerobiamente com sucesso, sendo a 
FORSU o resíduo mais biodegradável e significando a sua presença em maior 
percentagem numa mistura de resíduos, uma maior produção específica de metano e 
uma maior percentagem de remoção de matéria orgânica. Contudo, a adição de lamas 
industriais (LI) e de lamas de agro-pecuária (LA) tem um efeito estabilizador no 
desempenho dos reactores, dada a necessidade de adicionar menores quantidades de 
alcalinidade para não haver abaixamento do pH e/ou aumento da concentração de ácidos 
orgânicos voláteis (AOV's) para níveis inibitórios. Misturas destes três resíduos com 
percentagens de FORSU compreendidas entre 60% e 75% (em base seca), apesar de 
não permitirem um desempenho tão eficiente em termos de produção de metano e de 
remoção de matéria orgânica, quando comparadas com misturas com percentagem de 
FORSU acima dos 90%, são mais estáveis e exigem a adição de menores quantidades 
de alcalinidade artificial, facilitando o arranque e a operação do processo de digestão 
anaeróbia. Para percentagens de FORSU na mistura superiores a 60% a produção 
específica de metano é superior a 160 m3CH4.tonSTVmistura-1, podendo alcançar um máximo 
de 200 m3CH4.tonSTVmistura-1 para percentagens de FORSU próximas de 100%. A remoção 
de matéria orgânica varia entre 50% e 65% para as misturas com percentagem de 
FORSU superior a 60%.  
Para aplicação do modelo de gestão IWM-2 aos diferentes cenários, é necessário 
introduzir no programa as respectivas quantidades de resíduos. O programa agrupa as 
diferentes tipologias de resíduos em 3 categorias: “Household collected”, “Household 
delivered” e “Commercial” (Figura 4.1). O total da fracção orgânica dos resíduos sólidos 
urbanos foi incluído na categoria “Household collected”. O total de lamas mistas 
produzidas no centro fabril de Cacia foi agrupado juntamente com o total de efluentes 
provenientes das explorações agropecuárias, na categoria “Commercial”. 
O cenário #1 pressupõe que todos os resíduos disponíveis têm como destino final o 
aterro sem passarem por nenhum tipo de tratamento numa fase anterior, sendo 
considerado o cenário de referência. Na Figura 4.1 apresenta-se a janela do programa 
relativa ao fluxo dos resíduos no sistema de tratamento para o cenário #1. 
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Figura 4.1 – Fluxo dos resíduos no sistema para o cenário #1. 
 
Embora este cenário se considere não exequível, já que é este o destino que se tenta 
evitar dado o actual enquadramento legislativo fornecido pela Directiva Europeia 
1999/39/EC, inclui-se para fins comparativos, dado ser o aterro o cenário que mais se 
aproxima da realidade actual. Actualmente o aterro representa o destino final de 96% (em 
base seca) dos RSU produzidos na zona em estudo e cerca de 66% dos RSU produzidos 
em Portugal Continental, segundo estatísticas do INR, no ano de 2004. 
No cenário #2 (Figura 4.2) considera-se que a totalidade dos resíduos produzidos na 
área de aplicação do sistema de gestão em estudo encontra na digestão anaeróbia a sua 
forma de tratamento. Considera-se ainda que a totalidade do digestato produzido, após 
passar por uma unidade de compostagem é valorizado como fertilizante ou correctivo 
orgânico e que através do biogás produzido existe produção de energia eléctrica.  
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Figura 4.2 – Fluxo dos resíduos no sistema para o cenário #2. 
 
O cenário #3 (Figura 4.3) considera que os dados de entrada dos resíduos, da recolha e 
do tratamento biológico são, em tudo, iguais ao cenário #2. As diferenças começam no 
final do processo de tratamento por digestão anaeróbia em que se pressupõe que não há 
valorização do digestato, pelo que este é enviado para aterro. 
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Figura 4.3 – Fluxo dos resíduos no sistema para o cenário #3. 
 
No cenário #4 considera-se que a totalidade dos resíduos disponíveis tem como técnica 
de tratamento a compostagem (Figura 4.4). 
O teor de humidade da mistura de resíduos é um parâmetro muito importante no 
processo de tratamento por compostagem. Nos cálculos efectuados pelo modelo, 
assume-se um teor de humidade de 50%. O teor de humidade depende da razão de 
papel e material orgânico húmido, mas ORCA (1992a) em McDougall et al., (2001) 
sugere que 50% é o óptimo de humidade de uma mistura de resíduos a compostar. Na 
concepção deste cenário só foram utilizados os 3 resíduos em estudo para uma mais fácil 
comparação com os restantes cenários, sem se contabilizar a adição de material 
estruturante necessário para diminuir os 75% de teor de humidade existente na mistura 
dos três resíduos em estudo. 
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4.3 Descrição do modelo IWM-2 
O modelo utilizado no presente estudo foi desenvolvido por McDougal et al. (2001), é 
denominado por IWM-2 e baseia-se nos conceitos de Gestão Integrada de Resíduos e 
Análise de Ciclo de Vida (LCA). É um modelo que está vocacionado para a optimização e 
comparação de cenários de gestão de resíduos e permite obter dados sobre os impactes 
ambientais e os custos inerentes a um sistema de gestão de resíduos, existente ou 
proposto. 
De entre os dados necessários para fazer correr o modelo, contam-se: o número de 
habitantes e número de habitações; a quantidade de resíduos gerados por pessoa e por 
ano; a caracterização de resíduos; as necessidades energéticas; os custos de operação; 
a eficiência de operação para cada processo de tratamento; e a descrição do tipo de 
energia utilizada na Rede Eléctrica Nacional. 
Utilizaram-se os valores de referência portugueses, baseados no modelo UCPTE (1994), 
contidos no modelo IWM-2 (Tabela 4.5), relativos ao tipo de energia utilizada na rede 
eléctrica nacional. 
Tabela 4.5 – Composição do modelo de produção de energia eléctrica em Portugal. 
Composição  Percentagem
Carvão hulha  36,3 
Linhite 0,7 
Fuelóleo 43,4 
Gás natural 0,4 
Energia nuclear 2,6 
Energia hidráulica 16,6 
Rendimento 31,0 
Fonte: McDougall et al., 2001. 
O âmbito geral do modelo é levar a cabo um inventário de ciclo de vida (LCI) para um 
determinado sistema de gestão de resíduos. 
Os processos que se encontram incluídos no modelo são: a produção de resíduos; a 
recolha; a triagem; o tratamento biológico; o tratamento térmico; o aterro; e a produção de 
energia. 
A qualidade dos dados inseridos é de grande relevância para o IWM-2, como o é para 
qualquer modelo de gestão de resíduos. Apesar de serem fornecidos, quando possível, 
valores de referência, é necessário compreender que, quanto mais próximo da realidade 
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se encontrarem os dados fornecidos ao modelo, mais precisos serão os dados de saída. 
As fronteiras do sistema do modelo IWM-2 são: 
1. dados de entrada (resíduos): o ponto em que o resíduo deixa a fonte; 
2. dados de entrada (energia): a extracção dos recursos combustíveis; 
3. dados de saída (energia): a energia eléctrica que sai das instalações (a energia 
gerada é subtraída à consumida); 
4. dados de saída (material recuperado): dos ecopontos ou ecocentros, ou o que sai 
das instalações de triagem de materiais, da unidade de RDF ou da unidade de 
tratamento biológico; 
5. dados de saída (composto): o que resulta do tratamento biológico; 
6. dados de saída (emissões atmosféricas): exaustão dos veículos de transporte, 
gases de combustão da unidade de tratamento térmico, emissões da central 
eléctrica ou do aterro; 
7. dados de saída (efluentes líquidos): escoamentos do tratamento biológico, térmico 
e da central eléctrica; 
8. dados de saída (efluentes sólidos finais): conteúdo do aterro no final do período 
biológico activo. 
Tanto o LCI como a avaliação económica estão incluídos neste software, que opera com 
o sistema operativo Windows 95 ou superior. Baseado na Figura 4.5 o modelo segue o 
fluxo dos resíduos sólidos através do seu ciclo de vida. Cada estágio do ciclo de vida do 
resíduo é representado no modelo por uma janela que contém questões relativas aos 
dados de entrada. A resposta a estas questões define o sistema de gestão de resíduos 
considerado. A primeira janela do modelo define os dados de entrada relativos à 
quantidade e composição dos resíduos que entram no sistema de gestão de resíduos, 
quer através das habitações quer através de estabelecimentos comerciais/industriais. 
Como a eficiência de qualquer processo de tratamento vai depender do que existe no 
fluxo de resíduos que entra no processo, é necessário manter separados os diferentes 
materiais, mesmo que fisicamente eles estejam misturados. Fazendo isto, é possível 
caracterizar a composição dos resíduos avaliando assim o seu poder calorífico em 
qualquer ponto do ciclo de vida. No entanto, este modelo não permite a caracterização 
qualitativa dos resíduos, não sendo assim possível variar factores como por exemplo a 
percentagem de sólidos totais nos resíduos orgânicos. 
  







































































Figura 4.5 – Fronteiras do sistema e os dados de entrada/saída do modelo IWM-2 (Fonte: 
McDougall et al., 2001). 
O modelo inicia o cenário pretendido com um ecrã principal ilustrado na Figura 4.6. Os 
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módulos que se podem seleccionar, a partir deste ecrã principal, representam os dados 
de entrada dos resíduos, a recolha, a triagem, o tratamento biológico, o tratamento 
térmico, o aterro e a reciclagem.  
 
Figura 4.6 – IWM-2 Ecrã principal. 
O primeiro passo, quando se lida com um LCI para RSU e resíduos de actividades 
comerciais/industriais, é definir a quantidade e a composição dos diferentes resíduos 
gerados na área a ser investigada. Para se obter uma estimativa precisa, são 
necessários os dados locais das quantidades e os resultados da análise de resíduos. A 
quantidade e qualidade dos resíduos urbanos dependem de vários factores tais como a 
densidade populacional, os hábitos alimentares, os níveis de afluência, os tipos de 
habitações e o esforço da sua redução na fonte. Os resíduos das actividades 
comerciais/industriais reflectem tanto o tipo como o nível da actividade comercial e 
industrial local. 
As categorias dos resíduos sólidos utilizadas no modelo IWM-2 e as suas definições são 
apresentadas na Tabela 4.6. Neste modelo só são usados os níveis mais básicos das 
categorias propostas pela classificação ERRA (European Recovery and Recycling 
Association). Foi considerado, pelos autores do programa, que este nível de detalhe é 
suficiente devido à relativa simplicidade que acarreta. Utilizando categorias mais 
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detalhadas levaria a uma maior exactidão nos impactes ambientais e económicos globais 
do sistema de gestão de resíduos, mas aumentaria consideravelmente a complexidade 
do modelo (McDougal et al., 2001). Acredita-se que com este modelo se conseguiu um 
balanço aceitável entre a simplicidade e o rigor. 
A função do sistema de recolha é o transporte dos resíduos desde as habitações ou dos 
estabelecimentos comerciais/industriais até à triagem ou às unidades de tratamento. As 
características e a eficácia dos diferentes métodos de recolha são discutidas, incluindo a 
recolha selectiva e a recolha de indiferenciados. É dado ênfase às limitações da divisão 
entre sistemas de recolha porta-a-porta (os habitantes colocam os recuperáveis num 
contentor/saco à porta da sua propriedade num dia específico) e sistemas de recolha por 
pontos de reagrupamento (os habitantes levam os materiais recicláveis a um de muitos 
pontos de recolha). Os maiores impactes ambientais associados com os sistemas de 
recolha de resíduos são derivados às necessidades de transporte, que consomem 
energia e resultam em emissões atmosféricas significativas. Poderão ainda haver outros 
custos, como a produção de sacos de plástico utilizados na recolha, ou a lavagem dos 
contentores. 
O módulo referente à triagem lida com dois tipos distintos de centrais de triagem: MRF – 
Material Recovery Facility (separação do material que tem um valor suficiente para que a 
sua recuperação seja economicamente viável) e RDF – Refused-Derived Fuel (separação 
da fracção combustível da não combustível). Os maiores impactes ambientais dos dois 
tipos de triagem considerados neste modelo, estão associados à utilização de energia em 
qualquer que seja a sua forma: eléctrica, gás ou derivados de petróleo. Se existe a 
possibilidade de se obterem dados de consumo dos processos, eles podem ser 
convertidos em consumos de energia primária e emissões, utilizando valores de 
referência de combustíveis e utilização de energia. É também necessário considerar a 
entrada e a saída do material, que determina o destino dos produtos e dos resíduos do 
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Tabela 4.6 – Classificação dos resíduos sólidos utilizada no modelo de inventário de ciclo de vida 
IWM-2. 
Categoria Descrição 
Fracções de RSU   
Papel * Papel, cartão e cartão canelado, produtos de papel. 
Vidro Garrafas e frascos de vidro (todas as cores) e vidro laminado. 
Metal Todos os metais incluindo latas. 
Estão subdivididos em: ferrosos (ME-Fe) e não ferrosos (ME-
nFe) 
Plástico * Todos os tipos de plástico incluindo garrafas, plástico, filme e 
laminados. 
Têxteis Todas as roupas, trapos, etc. quer de fibra sintética quer 
natural 
Orgânicos Resíduos putrescíveis de cozinha e jardim, resíduos industriais 
orgânicos. 
Outros Todos os outros materiais, incluindo finos, peles, borrachas, 
madeiras. 
Refugo do tratamento de 
resíduos 
  
Refugo do composto Refugos provenientes do tratamento biológico (compostagem 
ou digestão anaeróbia), que não podem ser comercializados 
como produtos devido aos níveis de contaminantes (pedras, 
plásticos, metais ou têxteis) ou à falta de um mercado 
adequado. 
Cinzas Cinzas, clínquer ou escórias. 
*as fracções de papel e plástico também são de origem orgânica, mas para manter um alinhamento com o sistema de 
classificação ERRA o termo “orgânico” é somente utilizado para descrever resíduos putrescíveis de cozinha e jardim dentro 
dos RSU. 
O tratamento biológico pode ser aplicado no tratamento de ambas as fracções orgânica e 
papel não reciclável dos resíduos sólidos. O tratamento biológico pode ser separado em 
dois processos distintos – o tratamento aeróbio e o tratamento anaeróbio – existindo dois 
tipos de tratamento principais: a compostagem (aeróbio) e a digestão anaeróbia 
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(anaeróbio). Ambos podem ser utilizados como processos de pré-tratamento para a 
redução de volume e estabilização do material antes da sua deposição em aterro ou 
como uma via de obtenção de produtos com um valor de mercado, como é o caso do 
composto (compostagem) e do digestato conjuntamente com a produção de biogás 
(digestão anaeróbia). O modelo permite ao utilizador optar pela compostagem e/ou pela 
digestão anaeróbia dos resíduos orgânicos recolhidos selectivamente. O modelo permite, 
também, o tratamento biológico do resíduo resultante do pré-tratamento mecânico-
biológico antes da sua deposição em aterro (não é recomendado se o objectivo for o da 
obtenção de um produto comercializável). O modelo não permite mais do que uma 
unidade de compostagem ou de digestão anaeróbia. Consequentemente, a 
compostagem separada mas simultânea dos resíduos orgânicos recolhidos 
selectivamente e do resíduo derivado do pré-tratamento mecânico-biológico não é 
possível. 
O tratamento térmico pode ser considerado como um pré-tratamento à deposição final 
dos resíduos em aterro ou como uma maneira de valorizar os resíduos recuperando a 
energia que neles existe. Inclui a incineração de resíduos sólidos urbanos indiferenciados 
e a incineração de fracções específicas do fluxo de resíduos. Os principais impactes 
ambientais da incineração, incineração de RDF e incineração RDF (papel e plástico) são 
considerados neste modelo. O modelo não inclui abordagens como a pirólise, 
gaseificação e a co-incineração em cimenteiras devido à falta de dados existente até ao 
período em que este foi construído. No presente estudo, e atendendo à humidade global 
dos resíduos considerados, o tratamento térmico não foi considerado. 
Neste modelo o aterro é também considerado como um processo de tratamento de 
resíduos, com os seus próprios inputs e outputs, em vez de apenas um método de 
deposição final para os resíduos sólidos. A deposição em aterro envolve, essencialmente, 
a armazenagem a longo prazo de materiais inertes conjuntamente com a decomposição 
de resíduos biodegradáveis. Os impactes ambientais associados ao processo de 
deposição em aterro incluem a produção de lixiviados e de biogás, assim como o seu 
respectivo tratamento. 
É também efectuado pelo modelo, no módulo relativo à reciclagem, uma quantificação do 
consumo de energia e de emissões obtidas na produção de materiais reciclados, que é 
posteriormente comparada com o consumo de energia e com as emissões associadas ao 
processo produtivo de uma quantidade equivalente do mesmo material sem a 
incorporação de resíduos, para que o total das poupanças ou dos custos adicionais 
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possam ser calculados. 
Através do modelo pode-se seguir o fluxo dos resíduos recolhidos, usando o botão 
Streams que se encontra na área superior do ecrã principal (Figura 4.6) e no canto 
inferior esquerdo de cada um dos sete módulos do IWM-2. Os custos totais do sistema 
vão-se acumulando ao longo do ciclo de vida, de modo a produzir uma avaliação 
económica. No final do ciclo de vida, todos os materiais terão entrado ou no Aterro ou 
terão sido transformados em outros materiais. Isto estimula a definição de berço e cova 
dos resíduos sólidos, em que o berço é o ponto em que o material é deitado fora (i.e., 
deixa de ter valor) e a cova é o ponto em que o material readquire valor (i.e., produtos 
secundários) ou é libertado como um efluente para o solo, ar ou água. O modelo totaliza, 
então, a energia produzida, os produtos, os efluentes líquidos, gasosos e sólidos para 
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Na utilização e aplicação da Análise de Ciclo de Vida como ferramenta de análise 
comparativa de cenários alternativos, os resultados do estudo têm o seu início na 
procura, estabelecimento e cálculo dos dados de inventário, ou seja, na análise crítica 
dos dados de entrada para cada módulo de cálculo do software utilizado, para cada 
processo, tecnologia ou destino final considerado. 
Assim o Capítulo “Resultados” encontra-se estruturado em: 
♦ Dados de entrada; 
♦ Emissões; 
♦ Avaliação económica; e, 
♦ Avaliação de impactes. 
Do ponto de vista de Análise de Ciclo de Vida os dados de entrada e as emissões 
constituem neste estudo o que normalmente é designado por Inventário. 
5.1 Dados de entrada 
5.1.1 Dados de entrada relativos aos resíduos 
O primeiro passo quando se lida com um LCI, para gestão de resíduos, é definir a 
quantidade e a composição dos resíduos gerados na área a ser investigada. A 
quantidade e qualidade dos resíduos urbanos vão depender de vários factores tais como 
a densidade populacional, os níveis de afluência, o tipo de habitações, o modo de recolha 
e o esforço da sua redução na fonte. Os resíduos das actividades comerciais/industriais 
irão reflectir tanto o tipo como o nível da actividade comercial e industrial local. 
No modelo IWM-2 a informação relativa aos dados de entrada de resíduos (janelas) 
reflectem a tipologia dos dados provenientes das diferentes fontes, assim como das 
quantidades e composição dos resíduos sólidos que entram no sistema. 
A Figura 5.1 descreve a informação necessária relativamente à área do sistema em 
estudo, nomeadamente a população (no caso do Baixo Vouga é de aproximadamente 
500 000 habitantes), a dimensão média da família (nesta zona do país é de 3 habitantes 
(Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação – 2001 Resultados 
Definitivos), assim como a tipologia de distribuição de veículos por tipo de combustível. 
Com estes dados o modelo calcula o número de habitações servidas. 
  
 - 82 -  
 
Figura 5.1 – Dados de entrada de resíduos – área do sistema. 
A secção representada pela Figura 5.2 define as quantidades e a composição dos 
resíduos urbanos gerados na área do sistema. O programa requer a quantidade destes 
resíduos em kilograma por habitante e por ano. Assim, de acordo com a informação 
disponibilizada no ponto 3.1.2 deste trabalho, a quantidade de resíduos urbanos 
biodegradáveis (RUB) na região do Baixo Vouga ronda as 65 000 t.ano-1, o que permite 
inferir uma produção de 130 KgRUB.pessoa-1.ano-1. 
É também necessário colocar no programa a composição dos resíduos (% em peso) nos 
seguintes materiais: papel, vidro, metal, plástico, têxteis, orgânicos e outros. Como este 
caso de estudo, incide exclusivamente sobre os resíduos urbanos biodegradáveis, dentro 
dos RSU, aos resíduos correspondentes às outras fileiras é atribuído o valor zero. Com 
base nos dados apresentados no ponto 3.1.2. deste trabalho foi calculado o valor de 5% 
para o papel (quantidade que se considera não ser possível separar para reciclagem) e 
95% para os outros resíduos orgânicos. 
A janela do IWM-2 identificada na Figura 5.3 é relativa às quantidades de resíduos 
recolhidos das actividades comerciais/industriais. O programa requer as quantidades 
geradas em toneladas por ano. O valor de 67 700 ton.ano-1 foi calculado somando os 
resíduos produzidos pelas explorações de vacas leiteiras (LA) com as lamas produzidas 
na ETAR do Centro Fabril CACIA da PORTUCEL INDUSTRIAL (LI) apresentados na 
Tabela 3.3. De igual modo é preciso colocar no programa a composição dos resíduos (% 
em peso) nos seguintes materiais: de papel, vidro, metal, plástico, têxteis, orgânicos e 
outros. Como se considera que as lamas da ETAR e os resíduos das explorações agro-
  
 - 83 -  
pecuárias são 100% orgânicos, é atribuído aos resíduos de todas as outras fileiras o valor 
zero. 
 
Figura 5.2 – Dados de entrada de resíduos – resíduos urbanos recolhidos. 
 
Figura 5.3 – Dados de entrada de resíduos – resíduos recolhidos de actividades 
comerciais/industriais. 
5.1.2 Dados de entrada relativos à recolha 
A função do sistema de recolha é o transporte dos resíduos desde as habitações ou dos 
estabelecimentos comerciais/industriais até à triagem, às unidades de tratamento e/ou à 
deposição final. 
As fronteiras da secção de recolha de resíduos consideradas pelo modelo IWM-2 são 
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identificadas e apresentadas na Figura 5.4. As entradas do sistema são a energia, a 
matéria-prima e os resíduos no ponto de recolha. Dentro das fronteiras do sistema 
encontra-se a recolha de resíduos urbanos ou comerciais/industriais por um sistema 
porta-a-porta (os habitantes colocam os recuperáveis num contentor/saco à porta da sua 
propriedade num dia específico) ou por um sistema de pontos de reagrupamento (os 
habitantes levam os materiais recicláveis a um de muitos pontos de recolha), como uma 













































Figura 5.4 – Fronteira do sistema de recolha (Fonte: McDougall et al., 2001). 
A redução na fonte, como por exemplo a compostagem doméstica é considerada uma 
actividade que toma lugar fora das fronteiras do sistema. Os efeitos da redução na fonte 
num sistema de gestão de resíduos podem ser modelados reduzindo as quantidades 
geradas (kg por pessoa e por ano) e os ajustes apropriados na composição (% de peso) 
na janela dos dados de entrada dos resíduos. Queimas, de resíduos urbanos ou de 
jardim, efectuadas no interior da habitação ou no seu perímetro (quintal) não estão 
incluídas no modelo. Os custos associados com a lavagem dos recicláveis (como 
garrafas de vidro e frascos, embalagens de plástico e latas de metal) também se 
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consideram fora da fronteira do sistema. 
O transporte inerente aos sistemas de recolha envolve uma mistura de diferentes tipos de 
veículos em que a sua combinação varia com o método de recolha utilizado. Num 
extremo, e utilizando centrais de recolha (ecocentro), a maior parte do transporte é 
efectuado por veículos particulares, até ao local de depósito; seguidamente, veículos 
especiais de recolha esvaziam esse depósito e transportam os materiais até às estações 
de transferência, antes da venda e do transporte até aos processadores de materiais. Do 
outro lado do espectro, sistemas por pontos de reagrupamento, existe a recolha porta-a-
porta que envolve somente veículos de recolha municipais ou contratados. Os cálculos 
referentes ao consumo de energia e às emissões resultantes de cada tipo de transporte 
requerem informação sobre as distâncias percorridas e o consumo médio de combustível 
por tipo de veículo. 
O ecrã relativo à recolha de resíduos contempla os seguintes tipos de informação: 
definição da área do sistema, resíduos urbanos recolhidos, resíduos urbanos entregues 
(monstros e resíduos de jardim) e resíduos comerciais/industriais recolhidos. 
Em primeiro lugar é necessário avaliar a compatibilidade entre os dados de entrada dos 
resíduos e os dados de recolha inseridos nesta fase. Assim, se os resíduos de jardim ou 
resíduos comerciais não foram incluídos na produção de resíduos, também não deverão 
ser contemplados no sistema de recolha. Com efeito, a secção de recolha deste modelo 
abrange a maioria das possibilidades de recolha dos resíduos, para todos os resíduos 
possíveis, incluindo monstros, resíduos urbanos, resíduos de jardim e resíduos 
comerciais, e deste modo a sua consideração implica que todos estes resíduos têm de 
ser previamente introduzidos na informação relativa à entrada dos resíduos. 
O programa permite até 4 sistemas de recolha porta-a-porta (KCS) e 4 sistemas de 
pontos de reagrupamento (MBCS) para serem modelados em conjunto. Um sistema de 
recolha completo de uma cidade ou região é composto habitualmente por uma 
combinação de mais do que um tipo de sistema de recolha. 
Na Figura 5.5 apresentam-se os dados de entrada relativos à recolha de resíduos. Neste 
ecrã são identificados o número e tipo de sistemas de recolha utilizados para os resíduos 
urbanos dentro da área do sistema. 
O modelo apresenta o número de habitações servidas por cada sistema. Individualmente 
nem o KCS nem o MBCS podem servir mais do que o número total de habitações dentro 
da área do sistema, mas juntos eles podem servir em duplicado o número de habitações 
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dentro dessa mesma área. Por exemplo, uma região pode ter um KCS para cada 
habitação mas também providenciar um sistema de MBCS para a recolha de material 
reciclável. Neste caso cada habitação está a ser servida por 2 sistemas. No entanto não 
é possível recolher na totalidade dos dois sistemas mais resíduos do que aqueles que 
são produzidos na área do sistema e que estão introduzidos na informação relativa aos 
dados de entrada de resíduos. 
No presente estudo, considera-se que existe um único KCS que serve 100% da 
população na área do sistema (Figura 5.5). Para que só se utilizem, neste estudo, os 
resíduos de natureza orgânica, considera-se que os resíduos que chegam da ERSUC 
provêem de uma recolha selectiva porta-a-porta. 
 
Figura 5.5 – Dados relativos à recolha – área do sistema. 
Assim, o sistema do modelo IWM-2 é simplificado e passa a ter a seguinte representação 
e fronteiras Figura 5.6. 
  





























Figura 5.6 – Fronteira do sistema de recolha – caso de estudo. 
A Figura 5.7 representa a informação relativa à recolha de resíduos urbanos 
biodegradáveis onde é calculada e apresentada a quantidade total de cada material que 
se encontra disponível. Para a área em estudo os valores obtidos são 19,5 
kgpapel.habitação-1.ano-1 e 370,5 kgorgânicos.habitação-1.ano-1. 
Considera-se, assim, que a ERSUC entrega na estação de tratamento de resíduos a 
totalidade dos resíduos putrescíveis, acrescida de 15% (em massa) da totalidade da 
fracção de papel recolhido pelo aterro da Taboeira. 
O modelo requer a indicação do consumo de gasóleo, expresso em litros por ano, 
incluindo transporte para MRF, RDF, estação de tratamento biológico, incinerador ou 
estação de transferência/aterro. Isto inclui a recolha de todas as diferentes fracções 
(bioresíduos, recicláveis e restantes resíduos). Neste caso de estudo, o consumo total de 
combustível para a recolha da fracção orgânica dos resíduos sólidos urbanos no Baixo 
Vouga é considerado nulo, dado que a recolha e transporte dos resíduos orgânicos está 
fora da fronteira do sistema. 
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Figura 5.7 – Dados relativos à recolha – recolha de resíduos urbanos KCS#1. 
Os custos totais do KCS referentes ao sistema, são apresentados em euros por ano, e 
incluem todas as recolhas realizadas, mas não devem incluir nenhum elemento relativo à 
subsequente triagem ou qualquer outro tipo de tratamento. Neste caso de estudo estes 
custos não são contabilizados, dado que estão fora da fronteira do sistema. 
A informação, representada pela Figura 5.8 caracteriza o sistema de recolha referente 
aos resíduos provenientes de actividades comerciais/industriais. 
O modelo calcula e apresenta a quantidade total de material disponível em toneladas por 
ano que no presente estudo é de 67 700 toneladas de orgânicos por ano provenientes de 
actividades comerciais/industriais (lamas industriais e lamas de agropecuária). 
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Figura 5.8 – Dados relativos à recolha – recolha de resíduos comerciais/industrias. 
O modelo permite calcular o consumo de combustível, referente à recolha desses 
resíduos, assumindo uma carga de 20 toneladas por veículo e uma viagem de regresso 
sem carga. Estes consumos seriam posteriormente adicionados à coluna de consumos 
de combustível. 
Neste caso de estudo assume-se que todos os resíduos disponíveis, quer provenientes 
das explorações agro-pecuárias, quer do centro fabril de Cacia, são transportados pelos 
produtores até à unidade de tratamento. Considera-se que a unidade de tratamento se 
encontra situada nas proximidades do aterro da Taboeira, dado que é a partir deste local 
que provêem as quantidades mais significativas de resíduos (fracção orgânica dos 
resíduos sólidos urbanos). Assim, assume-se que a distância média percorrida numa 
viagem até à unidade de tratamento é de aproximadamente 10 km. 
O modelo permite assumir que os custos de transporte dos resíduos 
comerciais/industriais, até ao local de tratamento, são assegurados pelo produtor e que 
existe um custo adicional (a ser pago pelo produtor) pela entrega do resíduo no local de 
tratamento. Para o caso dos cenários de gestão de resíduos orgânicos considerados 
neste estudo, este valor considera-se zero. 
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O modelo proporciona no final uma informação globalizada que sintetiza o fluxo dos 
materiais quando da entrada e da recolha dos resíduos (Figura 5.9), possibilitando uma 
verificação, para assegurar que todo o material especificado nos dados de entrada de 
resíduos é considerado pelo sistema de recolha. 
 
Figura 5.9 – Dados relativos à recolha – resumo. 
A linha com os valores correspondentes às entradas é igual à soma dos valores 
constantes nas linhas de transferência e restante resíduo. O termo transferência refere-se 
ao material que foi separado e, portanto, subtraído dos restantes resíduos durante o 
processo de recolha, sendo então adicionado ou aos produtos ou ao tratamento 
biológico. 
5.1.3 Dados de entrada relativos à deposição em aterro 
Considerando o aterro como um processo de tratamento de resíduos, os dados de 
entrada e os dados de saída do processo estão representados na Figura 5.10. 
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Figura 5.10 –Fronteira do sistema do processo de deposição em aterro (Fonte: McDougall et al., 
2001). 
Os impactes ambientais decorrentes da deposição de resíduos em aterro dependem da 
sua estrutura, do modo de operação e da natureza dos resíduos depositados. Durante 
muito tempo, os principais aspectos que eram considerados estavam relacionados com a 
localização do aterro e com o dimensionamento dos sistemas para a recolha do biogás e 
restrições ao tratamento de lixiviados, tendo sido negligenciados os aspectos decorrentes 
das mudanças na composição dos resíduos destinados à deposição em aterro. Com 
efeito, quanto maior for a percentagem de materiais recuperados, através dos fluxos de 
resíduos via reciclagem, mais significativas serão as alterações, tanto em quantidade 
como em composição, dos resíduos provenientes de habitações e estabelecimentos 
comerciais/industriais. 
Apesar de se encontrarem disponíveis alguns dados referentes ao processo de 
deposição em aterros, estes referem-se normalmente à deposição de resíduos 
indiferenciados como os RSU, não se encontrando disponíveis dados relativos a fluxos 
individuais e específicos de resíduos. Assim, é difícil extrapolar a partir dos efeitos dos 
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fluxos actuais de resíduos para os efeitos ambientais de futuros fluxos apresentando 
diferentes composições. 
O processo de deposição em aterro consome energia na forma de combustíveis 
utilizados em veículos ou como energia eléctrica. Assim, para todos os tipos de resíduos 
depositados em aterro existe um consumo de combustível e electricidade nas operações 
realizadas no local. 
Como acontece com outros tipos de tratamento, os custos económicos do aterro variam 
muito ao longo da Europa e da América do Norte. A variabilidade reflecte diferenças 
geográficas principalmente em termos de custo de terreno, projecto do aterro, 
necessidades ao nível da engenharia e custos de mão-de-obra.  
Os custos económicos de um aterro deverão assim incluir os custos do terreno, os custos 
de equipamento, os custos de construção, os custos de operação e os custos de 
encerramento e monitorização pós-encerramento a longo prazo. 
A produção de biogás deve ser considerada separadamente para os diferentes tipos de 
resíduos que são depositados em aterro. Constituído maioritariamente por metano e 
dióxido de carbono, ambos “gases com efeito de estufa”, o biogás produzido pelo aterro 
começou a ter importância no debate do aquecimento global e de mudanças climáticas. 
Como acontece com o gás do aterro, a existência de valores “típicos” para a formação de 
lixiviados derivados dos resíduos depositados no aterro é problemática, dado que a 
quantidade e a composição do lixiviado irá depender de vários factores, nomeadamente a 
natureza dos resíduos, o método de deposição, o nível de compactação, o projecto de 
engenharia do aterro e a precipitação anual da região. 
O modelo assume como default uma produção de 250 Nm3 de gás de aterro por tonelada 
de resíduos biodegradáveis (orgânicos, papel e têxteis) e 150 litros de lixiviado produzido 
por tonelada de resíduo depositado em aterro. 
Na Figura 5.11 encontra-se descrita toda a informação relativa à deposição dos resíduos 
em aterro. 
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Figura 5.11 – Aterro – gestão e custos de um aterro de resíduos não perigosos. 
Em 2004 foram consumidos 702 792 kWh de energia eléctrica no aterro da Taboeira 
(Fonte: comunicação pessoal ERSUC). Contudo este consumo é partilhado pelo aterro e 
pela estação de triagem numa proporção de 70% e 30%, respectivamente. Portanto, a 
energia eléctrica consumida no aterro da Taboeira rondou, no ano de 2004, os 492 000 
kWh. Como nesse mesmo ano deram entrada no aterro 174 124 toneladas de resíduos 
sólidos, é expectável que o consumo de energia eléctrica por tonelada de resíduo seja de 
2,83 kWh por tonelada. 
De igual modo, em 2004 foram consumidos 147 877 litros de gasóleo no aterro da 
Taboeira (Fonte: comunicação pessoal ERSUC), tendo o consumo sido partilhado pelo 
aterro e pela estação de triagem numa proporção de 90% e 10%, respectivamente. Assim 
é expectável que o consumo de combustível por tonelada de resíduo seja de 0,76 litros 
por tonelada. 
Dados fornecidos, numa comunicação pessoal, pela ERSUC revelam que 100% do 
lixiviado produzido no aterro da Taboeira é recolhido e que a eficiência de tratamento 
deste é de 90%. Esta percentagem refere-se à medição dos parâmetros mais 
significativos, como sejam o CBO, CQO e os sólidos totais, à entrada e à saída da 
estação de tratamento. 
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Neste trabalho utiliza-se como referência, para os custos de deposição em aterro, a tarifa 
de deposição praticada pela ERSUC relativamente à deposição de resíduos no aterro da 
Taboeira. Essa tarifa toma o valor de €17,51 por tonelada de resíduo (Fonte: 
comunicação pessoal ERSUC). 
Relativamente ao gás de aterro produzido pelos resíduos depositados no aterro da 
Taboeira, uma média de 65% é recolhida e consequentemente a percentagem de biogás 
libertado para a atmosfera é de 35%. 
5.1.4 Dados de entrada relativos ao tratamento biológico 
As fronteiras do sistema para o tratamento biológico, no modelo IWM-2, estão 
identificadas na Figura 5.12 incluindo a pré-triagem e o processo biológico. Os materiais 
entram no sistema como dados de entrada de resíduos e saem como 
composto/digestato, materiais secundários recuperados, refugos (da triagem ou do 
tratamento biológico), ou como efluentes, quer estes estejam na forma líquida, gasosa ou 
sólida. A energia que entra no sistema está sob a forma de energia eléctrica, proveniente 
da rede eléctrica nacional, ou como combustível, como por exemplo o gasóleo. No caso 
da digestão anaeróbia, alguma da energia recuperada do biogás é consumida no local 
durante o processo de aquecimento dos digestores, e assume-se que o restante biogás é 
queimado, também no local, por motores ou geradores de energia eléctrica. 
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Figura 5.12 –Fronteira do sistema do processo de tratamento biológico (Fonte: McDougall et al., 
2001). 
A secção do tratamento biológico referenciada no modelo necessita de informação que 
possibilite uma visão geral do input dos materiais disponíveis para os processos de 
compostagem, digestão anaeróbia e aterro (Figura 5.13). 
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Figura 5.13 – Tratamento biológico – dados de entrada do processo. 
Como se pode verificar pela Figura 5.13, o modelo coloca à disposição três destinos para 
o material disponível ao tratamento biológico: compostagem, digestão anaeróbia e 
deposição em aterro. Isto permite ao utilizador quantificar qual a fracção da quantidade 
total de material disponível para o tratamento biológico que é enviado para compostagem 
ou digestão anaeróbia. Se a soma da compostagem com a digestão anaeróbia não for 
equivalente a 100%, o modelo, por defeito, envia o restante material para aterro. Isto 
permite ao utilizador identificar sistemas de recolha que podem resultar na recolha de 
mais material do que aquele que a unidade consegue tratar, e alterar de acordo com os 
resultados o seu sistema de gestão de resíduos. 
5.1.4.1 Digestão Anaeróbia 
A digestão anaeróbia envolve consumos de energia durante o processo e a produção de 
energia útil na forma de biogás. Como parte do biogás pode ser queimado para produzir 
vapor a ser utilizado no aquecimento do digestor e o resto a ser utilizado num motor ou 
gerador de energia para produzir electricidade, as necessidades de energia do processo 
estão intimamente ligadas à produção de biogás. Um diagrama de fluxo típico para a 
digestão anaeróbia é apresentado na Figura 5.14. As necessidades de energia eléctrica 
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para a digestão anaeróbia foram descritas como 50 e 54 kWh por tonelada de input para 
dois processos diferentes (Schneider, 1992; Schön, 1992 em McDougall, 2001) 
representando cerca de 32-35% da energia produzida na unidade. 
Neste modelo assume-se que o biogás é queimado no local para a geração de energia, e 
que o processo consome 50kWh da electricidade produzida por cada tonelada de 


































Figura 5.14 –Diagrama de operação para uma unidade de digestão anaeróbia típica (Fonte: 
McDougall et al., 2001). 
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A quantidade de biogás produzido durante a digestão anaeróbia depende da natureza do 
material orgânico utilizado como matéria-prima e do processo utilizado. A composição do 
biogás, nomeadamente o conteúdo em metano, depende do processo e varia 
normalmente entre 50 e 75%. O modelo utiliza uma produção de 190 kWh por tonelada 
de input no digestor. 
O composto produzido através do processo de digestão anaeróbia (após desidratação e 
compostagem aeróbia) poderá ser utilizado como fertilizante ou correctivo orgânico. 
Baseando-se na quantidade produzida de composto comercializável, o modelo calcula e 
credita nos resultados de inventário as poupanças nos impactes ambientais associados à 
produção de fertilizantes não orgânicos contendo quantidades equivalentes de N, P2O5 e 
K2O às que existem em média num composto derivado de um processo de digestão 
anaeróbia. O modelo assume que a média de teor de humidade do composto é de 40% e 
que a média de N, P2O5 e K2O no composto é de 1,18% 0,68% e 0,9% em peso seco, 
respectivamente. Com base nestes valores as quantidades de N, P2O5 e K2O disponíveis 
numa tonelada de composto húmido são 0,71% 0,41% e 0,54% respectivamente. 
O resíduo da afinação do composto representa o composto/digestato que não é 
comercializado. A quantidade pode ir de zero, se for encontrado um destino para o 
composto, até 100% se não se encontrar nenhum mercado. 
A maior emissão atmosférica, em termos volumétricos, resultante do tratamento biológico 
é o dióxido de carbono, que é um gás que contribui para o efeito de estufa. No tratamento 
anaeróbio, o biogás produzido contém, para além do dióxido de carbono, o metano, em 
que a queima deste último forma, também dióxido de carbono. O modelo assume por 
default que o total das emissões de dióxido de carbono, para a digestão anaeróbia por 
tonelada de material orgânico húmido é de 440 kg. 
Os efluentes líquidos derivados do tratamento biológico variam largamente tanto em 
composição como em quantidade, dependendo do processo utilizado (via seca ou via 
húmida) e da alimentação (tipo de resíduos). Na digestão anaeróbia existe a produção de 
efluentes quando o material digerido é prensado ou filtrado, sendo produzidas grandes 
quantidades especialmente no processo por via húmida. Algum deste efluente é 
recirculado para ajustar o conteúdo de água na alimentação dos digestores, mas o 
restante necessita de tratamento antes da sua descarga.  
Na Figura 5.15 encontra-se referenciada a informação relativa ao tratamento dos 
resíduos por digestão anaeróbia. A primeira linha mostra a quantidade total de material 
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disponível para o tratamento dos resíduos por digestão anaeróbia. 
 
Figura 5.15 – Tratamento biológico – digestão anaeróbia. 
Devido à vasta gama de diferentes processos de digestão anaeróbia existentes, o modelo 
requer que o utilizador insira a percentagem de remoção de matéria orgânica. Para este 
cenário, e de acordo com o estudo efectuado por Rodrigues A. (2005), considera-se uma 
percentagem de remoção de matéria orgânica de 60%. Seguidamente, o modelo calcula 
a quantidade total de composto produzido. O modelo requer também a percentagem do 
composto que é comercializável e o que é tratado como refugo e encaminhado para 
aterro ou incineração. 
Os custos de processamento referem-se ao custo total da pré-triagem e do processo de 
digestão anaeróbia, não incluindo o retorno da venda de subprodutos ou o custo do 
transporte dos resíduos. Estes custos e retornos são então utilizados para calcular os 
custos globais da aplicação do processo de digestão anaeróbia. 
Considerando que não existe pré-triagem dos resíduos comerciais/industriais (LA e LI), e 
que os custos da triagem da FORSU são nulos por se assumir que esta triagem é feita 
pela ERSUC, a estimativa do custo de investimento e de processamento para o processo 
de digestão anaeróbia seguida de compostagem do digestato pode ser efectuada 
  
 - 100 -  
utilizando os valores apresentados na Tabela 2.4 e na Tabela 2.6. 
Fazendo um ajuste polinomial de 2º grau aos dados de investimento da Tabela 2.4 
obtém-se a seguinte equação: 
x,x,y 31129000120 2 +−=  
Assim, é possível prever que uma unidade de digestão anaeróbia com capacidade para 
132 700 toneladas de resíduos tenha um custo de investimento de aproximadamente  
€15 000 000. 
Utilizando os dados da Tabela 2.4 para os custos médios de operação e considerando 
salários de €1200 por mês pagos a 15 pessoas (Fonte: Crowe et al., 2002), encontra-se o 
valor de €720.000 por ano de custos médios de operação. Considerando um horizonte de 
projecto de 10 anos estima-se o valor de €16,7 por tonelada de resíduo como custo de 
operação. 
Com o remanescente do processo de digestão anaeróbia (digestato) poder-se-á dar início 
a um processo de compostagem. 
Fazendo-se também um ajuste polinomial de 2º grau aos dados contidos na Tabela 2.6 
obtém-se a seguinte equação: 
x,x,y 0265700010 2 +−=  
É, então, possível prever que o custo de investimento de uma unidade de compostagem 
sem arejamento forçado com capacidade para tratar 53 000 toneladas de resíduos 
rondem os €3 000 000. 
Através da observação da Tabela 2.6 na coluna referente aos custos médios de operação 
e considerando salários de €1 200 por mês pagos a 5 pessoas, encontra-se o valor 
aproximado de €1 500 000 por ano de custos médios de operação. Considerando um 
horizonte de projecto de 10 anos estima-se o valor de €13,5 por tonelada de resíduo 
como custo de operação. 
Somando os custos de processamento da unidade de digestão anaeróbia com os custos 
de processamento da unidade de compostagem para o tratamento do digestato encontra-
se o valor de €30,2 por tonelada de resíduo. 
Relativamente ao preço de mercado para o composto, utilizou-se o valor de €56 por 
tonelada de composto, com base numa consulta efectuada à empresa SERURB, que 
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produz um composto (Adubom) na central de compostagem de Riba D’Ave. 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 33–A/2005 de 16 de Fevereiro, a electricidade 
produzida a partir de biogás proveniente da reciclagem de resíduos orgânicos tem um 




A qualidade do composto final é determinada pela composição dos resíduos de entrada, 
da tecnologia utilizada e do nível de controlo do processo. O modelo IWM-2 assume que 
o composto apresenta um teor de humidade final de 40% e que a média de N, P2O5 e 
K2O é de respectivamente 1,18% 0,68% e 0,9% em base seca. 
O dióxido de carbono é em termos volumétricos, a maior emissão atmosférica resultante 
do processo de compostagem dado que no processamento aeróbio o material orgânico é 
transformado em dióxido de carbono e água. O modelo assume um factor de emissão de 
320 kg de dióxido de carbono por tonelada de resíduo (base tal qual). 
Por outro lado, a quantidade de emissões por tonelada de resíduos tratados depende do 
teor de humidade dos resíduos à entrada da unidade de tratamento. De acordo com o 
recomendado por ORCA (1992a), o modelo assume um teor de humidade de 50%, 
considerando que este valor é o óptimo de humidade de uma mistura de resíduos a 
compostar. 
































Figura 5.16 –Diagrama de operação para uma central de compostagem típica (Fonte: McDougall 
et al., 2001). 
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Figura 5.17 – Tratamento biológico – compostagem. 
As quantidades de composto produzido por este método de tratamento rondam os 50% 
(base tal qual) do material orgânico a tratar. Os outros 50% perdem-se devido a 
fenómenos de evaporação e biodegradação da fracção orgânica. Assim, para o caso do 
cenário #4, são produzidas 66 350 toneladas de composto (Figura 5.17) que são 
enviadas para o mercado. 
O processo de compostagem envolve consumos de energia sem que exista uma 
produção desta numa forma utilizável. O modelo assume como valor de referência 30 
kWh de energia eléctrica consumida por tonelada de resíduo que dá entrada na central 
de compostagem. 
Os custos de processamento referem-se ao custo total da pré-triagem e da 
compostagem, não incluindo o retorno da venda de subprodutos, ou o custo do transporte 
dos resíduos. Estes custos e retornos são utilizados para calcular os custos globais da 
compostagem. 
Considerando que não existem custos de pré-triagem dos resíduos LA e LI, que a triagem 
da FORSU é efectuada pela ERSUC, e que a central de compostagem tem arejamento 
forçado, utilizam-se os valores apresentados na Tabela 2.7, para se estimar um custo de 
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processamento. 
Fazendo-se um ajuste polinomial de 2º grau aos dados contidos na Tabela 2.7 obtém-se 
a seguinte equação: 
x,x,y 2218400060 2 +−=  
É, então, possível prever que o custo de investimento de uma unidade de compostagem 
com arejamento forçado com capacidade para tratar 132 700 toneladas de resíduos 
rondem os €14 000 000. 
Através da observação da Tabela 2.7 na coluna referente aos custos médios de operação 
e considerando salários de €1 200 por mês pagos a 15 pessoas, encontra-se o valor 
aproximado de €7 500 000 por ano de custos médios de operação. Considerando um 
horizonte de projecto de 10 anos estima-se o valor de €66,3 por tonelada de resíduo 
como custo de operação. 
Relativamente ao preço de mercado para o composto, utilizou-se o valor de 56 euros por 
tonelada com base numa consulta efectuada à empresa SERURB, que produz um 
composto (Adubom) na central de compostagem de Riba D’Ave. 
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5.2 Emissões 
5.2.1 Resíduos 
As quantidades de resíduos gerados nos vários cenários, são apresentadas no Gráfico 
5.1. 
Salienta-se que quando são enviadas 132 700 toneladas de resíduos para aterro sem 
nenhum tipo de tratamento prévio (por exemplo tratamento biológico), estes resíduos são 
considerados na sua totalidade como resíduos sólidos. Temos, portanto no cenário #1 
(cenário referente à deposição em aterro) todos os resíduos que dão entrada no sistema 















#1 #2 #3 #4
Cenários
 
Gráfico 5.1 – Resíduos. 
Da análise do Gráfico 5.1 verifica-se que os cenários #2 (digestão anaeróbia/valorização 
do digestato) e #4 (compostagem) não apresentam resíduos, dado que o produto 
resultante do processo biológico (digestão anaeróbia e compostagem) é valorizado como 
fertilizante ou correctivo orgânico, não sendo, portanto, enviado para aterro. No cenário 
#3 (digestão anaeróbia/digestato com destino a aterro) o digestato não encontra um 
mercado e é depositado em aterro, mas com uma redução de deposição de 60% em 
relação ao primeiro cenário. 
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5.2.2 Emissões líquidas e gasosas 
Em estudos de Análise de Ciclo de Vida, e devido à necessidade de os dados de entrada, 
factores de emissão e factores de conversão serem de boa qualidade em termos de 
precisão e reprodutibilidade, é muitas vezes adoptado o critério de significância. Este 
critério permite considerar a não totalidade das emissões, sendo identificadas e 
consideradas apenas as que sendo mensuráveis são igualmente significativas para os 
processos e tecnologias envolvidas. 
Neste estudo, e por identificação no modelo IWM-2 as emissões consideradas são as 
constantes na Tabela 5.1. 
Tabela 5.1 – Lista de emissões utilizadas no LCI de resíduos sólidos (Fonte: McDougall et al., 
2001). 
emissões atmosféricas emissões para a água 
Partículas CBO/CQO 
CO Sólidos suspensos 
CO2 Compostos orgânicos totais 
CH4 AOx 


















  Fosfato 
  Sulfato 
  HS- 
  Zinco 
 
Por outro lado, sempre que é considerada a utilização de combustíveis e electricidade em 
qualquer estágio do estudo, as emissões associadas consideram não só as emissões 
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devidas à sua utilização na altura do consumo, mas também as emissões associadas à 
exploração mineira, perfuração, transporte e produção dos respectivos combustíveis e 
electricidade. Através da utilização de dados genéricos ao longo do LCI, sempre que são 
consumidos combustíveis ou electricidade são adicionadas as respectivas emissões para 
o ar e para a água. 
Dadas as especificidades de cada cenário estudado e a tipologia de cada emissão 
gerada, a análise de inventário é efectuada individualmente para cada cenário. 
É utilizada uma escala logarítmica nos gráficos que se seguem, o que significa associar 
ao comprimento do eixo correspondente, não os valores que ele representa mas os seus 
logaritmos. 
Todas as emissões representam um balanço entre o que é emitido e o que é evitado 
emitir por produção equivalente. Portanto, quando as emissões globais são positivas 
significa que há uma emissão efectiva (representadas a vermelho nos gráficos) enquanto 
que quando o balanço é negativo (representadas a verde nos gráficos) significa que as 
emissões creditadas ao sistema são superiores às emissões emitidas, havendo portanto 
um efeito positivo efectivo. 
5.2.2.1 Cenário #1: Aterro 
























































Gráfico 5.2 – Emissões gasosas (cenário #1). 
Da análise do Gráfico 5.2 verifica-se que neste cenário as emissões de dioxinas e 
  
 - 108 -  
furanos, arsénio e cobre aparecem com o valor zero pelo que não são passíveis de 
representação em gráficos com escala logarítmica. Todas as outras emissões 

























































Gráfico 5.3 – Emissões líquidas (cenário #1). 
Num aterro, as emissões para a hidrosfera estão relacionadas com a produção de 
lixiviados derivados de três processos distintos: 
1. contribuição para a produção de lixiviado originária das águas pluviais; 
2. contribuição para a produção de lixiviado derivado do conteúdo em água dos 
próprios resíduos; 
3. dedução da água que reage com a fracção orgânica biodegradável. 
Através da análise do Gráfico 5.3 conclui-se que, depositando os resíduos em aterro 
todas as emissões aparecem como emitidas, sendo o CBO, o CQO e os cloretos os 
parâmetros que apresentam maior quantidade. 
5.2.2.2 Cenário #2: digestão anaeróbia/valorização do digestato 
Os resultados de inventário obtidos considerando o cenário #2 (digestão 
anaeróbia/valorização do digestato) encontram-se representados nos Gráfico 5.4 e 
Gráfico 5.5. 
  


















































emissões evitadas emissões emitidas
 
Gráfico 5.4 – Emissões gasosas (cenário #2). 
Através da análise do Gráfico 5.4 constata-se que, com a excepção do H2S, HCtotais e 
HCclorados, o balanço entre o que é emitido e o que se evita emitir, diferença devido ao 
equivalente de energia eléctrica que é produzida pela queima do biogás, apresenta-se 

































































emissões evitadas emissões emitidas
 
Gráfico 5.5 – Emissões líquidas (cenário #2). 
O Gráfico 5.5 mostra que, com a adopção da digestão anaeróbia no tratamento de 
resíduos orgânicos, com produção de energia eléctrica e valorização do composto, as 
únicas emissões líquidas que se apresentam com balanço positivo são o CBO, o CQO e 
o NH4. 
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5.2.2.3 Cenário #3: Digestão anaeróbia/digestato com destino a aterro 
O Gráfico 5.6 e o Gráfico 5.7 representam as emissões atmosféricas e líquidas para o 
cenário #3. 
Quando não se consegue encontrar um mercado para o composto produzido na digestão 
anaeróbia e este tem de ser depositado em aterro, o balanço das emissões gasosas em 
CH4, CO e Cr passa a ser positivo. As emissões gasosas em HCtotais, H2S e HCclorados 
aumentam e os créditos em emissões gasosas em NH3, o N2O e CO2 são menores. 
Estas conclusões resultam da análise comparativa entre o Gráfico 5.4 e o Gráfico 5.6, em 
que o primeiro representa os dados de inventário obtidos para o cenário #2 (digestão 
anaeróbia/valorização do digestato) e o último representa os dados de inventário obtidos 



























































emissões evitadas emissões emitidas
 
Gráfico 5.6 – Emissões gasosas (cenário #3). 
  

































































emissões evitadas emissões emitidas
 
Gráfico 5.7 – Emissões líquidas (cenário #3). 
Relativamente às emissões líquidas e por comparação entre o Gráfico 5.7, que 
representa os resultados referentes ao cenário #3, e o Gráfico 5.5, que representa os 
resultados referentes ao cenário #2, constata-se que, com a não valorização do 
composto transforma-se em positivo o balanço das emissões de AOx, fluoretos e 
hidrocarbonetos clorados e permanece positivo o balanço de CQO, NH4 e CBO. 
5.2.2.4 Cenário #4: Compostagem 
Os gráficos Gráfico 5.8 eGráfico 5.9 representam as emissões gasosas e líquidas 
































emissões evitadas emissões emitidas
 
Gráfico 5.8 – Emissões gasosas (cenário #4). 
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Utilizando como método de tratamento de resíduos orgânicos a compostagem, emissões 
como H2S, HCclorado, HCtotais, dioxinas/furanos, arsénio, crómio e cobre aparecem com 
o valor zero, sendo o balanço negativo para as emissões de N2O, NH3 e CO, mas 



































































Gráfico 5.9 – Emissões líquidas(cenário #4). 
Utilizando a compostagem como técnica de tratamento para os resíduos sólidos 
orgânicos, os balanços das emissões para a água apresentam-se todos como positivos, 
sendo o Cl-, o CQO, o CBO e o SO4 as emissões emitidas em maior quantidade. 
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5.3 Avaliação comparativa de impactes ambientais 
Do ponto de vista de impactes ambientais, e tendo por finalidade uma análise 
comparativa mais globalizante, foram consideradas quatro categorias de impacte: 
Aquecimento Global, Acidificação, Eutrofização e Deplecção de Recursos não 
Renováveis. Para as duas primeiras categorias foram consideradas as emissões gasosas 
dos principais gases contribuintes, enquanto para a categoria eutrofização foram 
consideradas emissões gasosas e emissões líquidas. 
As tabelas Tabela 4.1,Tabela 4.2, Tabela 4.3 e Tabela 4.4, apresentam os parâmetros, 
assim como os respectivos factores de ponderação, considerados para cada categoria o 
que permite racionalizar e adicionar os efeitos dos diferentes compostos químicos em 
cada categoria. 
Com os dados do inventário obtidos com a aplicação do modelo IWM-2 foram calculados 
os valores para cada uma das categorias de impacte ambiental e para cada cenário 
considerado neste estudo. Para além disso, foram identificadas as contribuições de cada 
parâmetro em cada uma das categorias de impacte e para cada cenário. 
Assim, o Gráfico 5.10 apresenta os resultados referentes à categoria de impacte 
ambiental Aquecimento Global, onde foram considerados os parâmetros CO2, CH4 e N2O 





















Gráfico 5.10 – Potencial de Aquecimento Global. 
Da análise do Gráfico 5.10 é possível constatar que o cenário #1 é o que apresenta maior 
contribuição para o aquecimento global, cenário relativo à deposição em aterro, sendo 
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portanto o mais desfavorável. 
Dentro dos cenários que incluem a digestão anaeróbia o cenário #2 é o que apresenta 
melhores resultados, como consequência das menores emissões relativas aos créditos 
resultantes da produção de energia eléctrica a partir do biogás produzido e da 
valorização do composto produzido. 
No que diz respeito à contribuição de cada parâmetro para esta categoria, podemos 
também constatar que o parâmetro com maior influência, em todos os cenários, na 
categoria de impacte ambiental Aquecimento Global é o CO2. Verifica-se ainda que no 
cenário #1 a grande quantidade de CO2 emitida provém da decomposição da matéria 
orgânica e da queima do biogás. 
O Gráfico 5.11 apresenta os resultados referentes à categoria de impacte ambiental 
Acidificação, onde foram considerados os parâmetros SO2, NOx, HCl, NH3, HF e H2S 













# 1 # 2 # 3 # 4
Cenários
SO2 NOx HCl NH3 HF H2S
 
Gráfico 5.11 – Potencial de Acidificação. 
Através da análise do Gráfico 5.11, respeitante aos resultados obtidos para a categoria 
de impacte Acidificação, é possível constatar que os cenários relativos à digestão 
anaeróbia (cenários #2 e #3), e que incluem a produção de energia eléctrica, a partir do 
biogás, recebem créditos devido às emissões evitadas pela produção de electricidade, 
face às emissões efectivas referentes à produção de electricidade com recurso a 
combustíveis fósseis. 
O parâmetro com maior influência na categoria de impacte ambiental Acidificação para o 
cenário #1 (aterro) é o NOx. Para os cenários relativos ao tratamento biológico (digestão 
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anaeróbia e compostagem) o parâmetro que mais influencia esta categoria de impacte é 
o SO2 seguido do NOx. Os elevados créditos relativos a estes parâmetros resultam das 
emissões evitadas referentes à produção de electricidade com recurso aos combustíveis 
fósseis. 
O Gráfico 5.12 apresenta os resultados referentes à categoria de impacte ambiental 
Eutrofização, onde foram considerados os parâmetros CQO, NH4+, NO3-, e PO43- 


















# 1 # 2 # 3 # 4
Cenários
NOx NH3 NO3 NH4 PO4 CQO
 
Gráfico 5.12 – Potencial de Eutrofização. 
Na categoria de impacte eutrofização (Gráfico 5.12) destacam-se novamente os cenários 
#2 e #3, sendo que o cenário mais favorável é o cenário #2. O NOx é o parâmetro com 
maior influência nos três primeiros cenários seguido do CQO. No cenário #4, relativo ao 
método de tratamento por compostagem, o parâmetro que apresenta maior influência é o 
CQO. 
O Gráfico 5.13 apresenta os resultados referentes à categoria de impacte ambiental 
Potencial de Deplecção de Recursos não Renováveis, onde foram considerados os 
parâmetros carvão, gás natural e petróleo medidos como 1/razão “reserve to use”/ano. 
  






















# 1 # 2 # 3 # 4
Cenários
Petróleo Gás natural Carvão
 
Gráfico 5.13 – Potencial de Deplecção de Recursos não Renováveis. 
Como se constata da análise do Gráfico 5.13, os cenários que apresentam um potencial 
de deplecção de recursos não renováveis negativo são aqueles que através da produção 
de energia eléctrica, utilizando como matéria-prima os resíduos, evitam o recurso às 
reservas de petróleo e de carvão para produção de energia. O carvão é o parâmetro que 
mais contribui para esta categoria de impacte dado ser um recurso utilizado em elevada 
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5.4 Resultados da simulação económica 
Da utilização do modelo IWM-2 os resultados obtidos referentes à simulação económica 
estão representados no Gráfico 5.14. Estes custos não devem ser entendidos como 
100% exactos atendendo às limitações do modelo (McDougall et al., 2001), mas a sua 
comparação relativa dá indicações válidas no que respeita aos diferentes cenários 



















Gráfico 5.14 – Custos. 
Assim, através da observação do Gráfico 5.14 verifica-se que é notória a diferença 
relativa entre o cenário #2 (digestão anaeróbia/valorização do digestato) e os outros 
cenários, dado que é o único que apresenta o valor de receitas superior ao valor de 
despesas. 
O facto de o cenário aterro não apresentar custos mais elevados está relacionado com o 
valor da tarifa praticada no aterro da Taboeira ser uma das mais baixas tarifas de 
mercado em Portugal. Com efeito, a tarifa média ponderada, praticada no universo EGF, 
é de €22,45 por tonelada de resíduo depositada em aterro (Rodrigues, J.P., 2005) 
enquanto que no aterro da Taboeira esse valor é de €17,51. 
No caso do cenário #2 (digestão anaeróbia/valorização do digestato) os custos 
envolvidos na instalação e manutenção de uma unidade de co-digestão anaeróbia são 
compensados pela venda da energia eléctrica e do composto conforme se pode verificar 
no Gráfico 5.14. 
No cenário #3 (digestão anaeróbia/digestato com destino a aterro), em que o composto 
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não encontra um mercado para ser escoado por via comercial, as receitas obtidas pela 
venda de energia à REN não são suficientes para compensar os custos envolvidos neste 
método de tratamento. 
O cenário #4 (compostagem) apresenta resultados bastante diferentes, apesar de o 
investimento inicial necessário para a digestão anaeróbia ser semelhante ao da 
compostagem com arejamento forçado (Crowe et al., 2002). A explicação está 
relacionada com os custos associados com a manutenção das instalações, no período de 
10 anos de vida útil considerados para comparação de cenários, serem mais elevados 
para a compostagem (cerca de 13 vezes superior). Além disso, o retorno económico 
resultante da venda do composto é muito inferior quando comparado com o retorno 
associado à venda de energia eléctrica, que neste cenário não existe. 
  
















6 Conclusões e Recomendações 
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Saliente-se que os resultados a que se chegou só podem ser considerados válidos tendo 
em conta os pressupostos assumidos, que determinam as conclusões tiradas. Tendo 
este factor em conta, ao se fazer a análise global dos resultados obtidos em cada cenário 
na avaliação comparativa de impactes ambientais, dos custos e dos resíduos produzidos 
(Tabela 6.1) verifica-se que o cenário #2 (digestão anaeróbia/valorização do digestato) 
apresenta resultados mais favoráveis. 







Cenário #1 4 3 4 3 3 4 
Cenário #2 1 1 1 1 1 1 
Cenário #3 3 2 2 2 2 3 
Cenário #4 2 3 3 4 4 2 
Nota: Pontuação de 1 a 4, sendo 1 a situação mais favorável e 4 a menos favorável. 
Através da análise da Tabela 6.1 verifica-se que, para todas as quatro categorias de 
impacte ambiental o cenário #2 é o mais favorável, verificando-se melhorias no sistema 
de gestão de resíduos quando se introduz a digestão anaeróbia, com produção de 
energia eléctrica e valorização do digestato, como opção de tratamento dos três resíduos 
orgânicos. Estas melhorias são bastante mais significativas do que no caso da opção de 
tratamento ser a compostagem. Resultados semelhantes podem ser observados em 
Björkund et al. (1999) e M. Haight (2005) que também denotaram que quando a 
compostagem é considerada juntamente com o aterro, em alguns casos os impactes 
ambientais eram maiores e em outros casos havia uma menor redução do que a que 
poderia ser alcançada com a digestão anaeróbia. Em particular, a quantidade de energia 
produzida queimando o biogás representa um recurso bastante valioso. 
A utilização do tratamento biológico, quer por digestão anaeróbia quer por compostagem, 
para o tratamento dos resíduos orgânicos reduz substancialmente a quantidade de 
resíduos depositada em aterro, aumentando o tempo de vida de exploração dos mesmos. 
No que respeita ao cumprimento da legislação europeia em matéria de resíduos, verifica-
se que, em Portugal, a deposição em aterro prevalece, actualmente, sobre as tecnologias 
de tratamento, com percentagens de deposição na ordem dos 66%. Estes valores 
revelam uma política de gestão pouco orientada para a prevenção e recuperação 
(reutilização, reciclagem, compostagem e recuperação energética) a favor de uma 
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filosofia de eliminação, de que é paradigmática a deposição em aterro. Além disso, a 
Directiva Europeia 1999/31/EC relativa à deposição de resíduos orgânicos em aterro 
traça metas de redução de 65% até ao ano 2016, este cenário não pode, portanto, ser 
considerado viável no futuro. Este estudo mostra que no caso do cenário #3 (digestão 
anaeróbia e digestato com destino a aterro) em que o digestato não encontra um 
mercado e é depositado em aterro, mas com uma redução de deposição de 60% este 
cenário cumpre a meta traçada pela Directiva Europeia 1999/31/EC de redução de 50% 
dos resíduos orgânicos depositados em aterro até 2009. Os cenários #2 (digestão 
anaeróbia e valorização do digestato) e #4 (compostagem), em que há valorização do 
composto produzido, cumprem o objectivo de que até Janeiro de 2016, a quantidade de 
resíduos destinados a aterros deve ser reduzida para 35% da quantidade total, em peso. 
No entanto convém salientar que a digestão anaeróbia é particularmente adequada a 
substratos húmidos, que é o caso deste estudo, tais como as lamas e resíduos 
alimentares, que apresentam dificuldades no processo de compostagem devido à falta de 
material estruturante que restringe a circulação de ar (McDougall et al., 2001). 
Fazendo uma análise ao cômputo geral do Inventário de Ciclo de Vida, no que diz 
respeito às emissões líquidas e gasosas deste estudo, é possível verificar que o cenário 
relativo ao método de tratamento dos resíduos orgânicos utilizando a digestão anaeróbia 
com produção de energia eléctrica e valorização do composto (cenário #2) é o cenário 
que apresenta o maior número de parâmetros com balanço negativo de emissões 
(emissões evitadas). Segue-se o cenário #3, em que também há valorização energética a 
partir do biogás mas em que o composto não encontra um mercado e é depositado em 
aterro e depois o cenário #4 relativo ao método de tratamento dos resíduos orgânicos por 
compostagem. Por último, vem o cenário #1, em que a totalidade dos resíduos é 
depositada em aterro sem que haja qualquer tipo de tratamento prévio, pelo que este 
cenário apresenta um balanço positivo em todos os parâmetros, tanto das emissões 
líquidas como das emissões gasosas. 
Relativamente aos resultados da simulação económica existe uma clara vantagem do 
cenário #2 em relação aos outros cenários. Este cenário consegue que o valor das 
receitas seja bastante superior ao valor das despesas. O cenário #3 apresenta-se como o 
segundo melhor cenário em termos económicos, dado que apenas perde o retorno da 
venda do composto quando este é enviado para aterro. Segue-se o cenário #1 (aterro), 
onde é de notar que o valor da tarifa praticada no aterro da Taboeira é uma das mais 
baixas tarifas de mercado em Portugal. O cenário #4 (compostagem) apresenta o valor 
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mais elevado da simulação económica, derivado aos elevados custos associados com a 
manutenção das instalações. 
No que concerne à avaliação de impactes ambientais, o cenário #2 apresenta-se como o 
mais favorável em todas as categorias de impacte ambiental consideradas. O parâmetro 
que mais influencia a categoria de impacte Aquecimento Global é o CO2. Na categoria de 
impacte Acidificação denota-se uma influência do SO2 nos cenários relativos ao 
tratamento biológico e do NOx no cenário relativo à deposição em aterro. Na categoria de 
impacte Eutrofização denota-se que o parâmetro NOx apresenta um peso maior nos três 
primeiros cenários, relativos ao aterro e à digestão anaeróbia, e o parâmetro CQO 
apresenta um peso maior no cenário da compostagem. Na última categoria de impacte 
ambiental considerada, a Deplecção de Recursos não Renováveis, o carvão apresenta-
se como o parâmetro com maior influência nos cenários que consideram o tratamento 
biológico dos resíduos orgânicos, dado a utilização de energia eléctrica da rede 
(compostagem) ou os créditos decorrentes da sua produção (digestão anaeróbia). 
A opção pela digestão anaeróbia como forma de tratamento e valorização dos resíduos 
apresenta assim boas perspectivas. A utilização desta tecnologia permite a produção de 
biogás, um subproduto valorizável energeticamente, a redução do volume inicial dos 
resíduos e um melhoramento das suas características fertilizantes, na medida em que se 
obtém um resíduo final praticamente inodoro, com os nutrientes mineralizados, mais 
facilmente assimiláveis pelas culturas. 
A legislação é assim um factor chave para fomentar a digestão anaeróbia e a utilização 
energética do biogás produzido, bem como a valorização dos sub-produtos gerados. 
? Diferenciação e aumento do valor de retribuição do kWh eléctrico, com alteração 
da parcela ambiental de cálculo da tarifa verde. Inclusão de um factor que valorize 
as “emissões de CH4 evitadas” e a respectiva equivalência em termos de CO2. 
? Criação de incentivos ao processamento e utilização dos resíduos sólidos tratados 
como fertilizante de origem orgânica (não sintéticos). 
? Permissão de utilização de combustível complementar, não renovável, em 
unidades de co-geração, numa proporção superior a 50%, sem prejuízo da tarifa 
verde, com o objectivo de utilizar a energia térmica na higienização e secagem 
dos resíduos sólidos tratados, essencialmente para viabilizar a sua utilização 
agrícola. 
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É, portanto, importante apoiar esta tecnologia “amigável” que, para além do contributo 
importante na área do ambiente poderá, no sector da energia, atingir uma potência de 
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Anexo 1 
Inquérito aos proprietários de explorações de bovinos para a produção de leite  
1. Nome do proprietário. 
 




4. Nº de telefone. 
 
5. Nº de animais 
 
  Vaca leiteira – 
  Vaca mãe sem vitelo –  
  Bezerro ou vitela para criação – (1 ano -  2 anos -  3 anos - ) 
  Bezerro engorda (50 – 125 kg) –  
  Bovino engorda (125 – 500 kg) –  
  Bois –  
  Total –  
 
6. Abastecimento de água? 
 
  Furo próprio -       Profundidade –  
 
  Rede camarária –  
 
7. Os bebedouros são automáticos? 
 
8. Tipo de acesso à instalação e distância à estrada principal? 
  
 - ii -   
 
9. Área de exploração? 
 
10. Área da exploração utilizada para fins agrícolas? 
 
11. Consumo de água (por vaca/dia)? 
 
12. Fatia mais significativa do consumo de água? 
 
13. Frequência de lavagens? 
 
14. Detergentes utilizados? 
 
  Nas lavagens dos pavilhões –  




  Quantidade –  
 
  Volume –  
 
  Tempo que demora a encher –  
 
  Volume de efluente (l/vaca.dia)  -  
 
16. Capacidade de armazenamento das fossas? 
 
17. Sistema de tratamento do efluente?  
 
  
 - iii -   
18. Destino final do efluente? 
 
19. Aplicação no solo? 
 
  Local de aplicação –  
 
  Área de espalhamento -  
 
  Como é espalhado o efluente –  
 
20. Sistema de estabulação : 
 
 → estabulação permanente 
• Com grelha 
• Com dreno de chorume ou plataforma para estrume 
 
 → estabulação semi-permanente 
• Com camas profundas sobre toda a superfície 
• Com camas profundas e área de manjedoura em cimento 
• Em pesebres ou em pavimento em grelhas  
  
   
Anexo 2 
 
